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1 INTRODUÇÃO 

O presente parecer visa subsidiar o julgamento, por parte da URC Velhas, quanto ao pleito de 

licença prévia, de instalação e de operação concomitantes para o empreendimento SERRA AZUL 3ª 

SEÇÃO. O processo foi devidamente formalizado em 10/09/2013 e classificado segundo a 

Deliberação Normativa COPAM 74/2004 sob o código E-04-01-5, que trata da atividade de 

loteamento de solo urbano para fins exclusiva ou predominante residenciais para construção de 

habitações de interesse social, cuja classe é 3 e o porte é médio. 

Os parâmetros de enquadramento do loteamento são a área total do empreendimento e a 

densidade populacional que neste caso são, respectivamente, 66,09 hectares e 154,92 habitantes 

por hectare. O empreendimento localiza-se no município de Vespasiano. 

Os estudos apresentados na formalização do processo foram Relatório de Controle Ambiental 

- RCA e Plano de Controle Ambiental - PCA. 

Ainda visando à análise do processo, realizou-se vistoria na área pleiteada para implantação 

do empreendimento na data de 06/11/2013, onde foi observada a existência de seis áreas com 

formação topográfica do tipo talvegue com possível restrição de parcelamento do solo.  O solo local é 

arenoso e existem alguns afloramentos de granitóide (gnaisse). A vegetação presente no 

empreendimento é composta basicamente de braquiária e árvores isoladas como barba-timão, 

capitão, bolsa de pastor etc. No entorno da área do empreendimento existem edificações 

residenciais, pastagens e alguns fragmentos de vegetação nativa. Essa vistoria gerou o Auto de 

Fiscalização Nº 124022/2013. 

Em 24/09/2013 e 28/11/2013 foram solicitadas as primeiras informações complementares por 

meio dos Ofícios n° 1412/2013 e n° 1743/2013.  

2 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O terreno onde se propõe a implantação do empreendimento urbanístico voltado para 

população de baixa renda localiza-se no município de Vespasiano e seu acesso se dá pela rodovia 

MG-424. A área possui coordenadas UTM, fuso 23K, Datum SAD 69, sendo X 607732.47 e Y 

7813612.35. 

Conforme o registro de imóvel apresentado, a área total do empreendimento de 66,09ha  está 

na matrícula n° 5.730 – Livro No 02 – Ficha No 001. O imóvel é rural denominado Gleba 3, situado em 

“Areias” ou “Missonguê”, no município de Vespasiano. 

O empreendimento trata-se de um conjunto habitacional de interesse social, composto por 

torres de quatro pavimento e quatro apartamentos por andar, que visa o atendimento à população 

com renda familiar entre 6 e 10 salários mínimos através do programa social do Governo Federal 

“Minha Casa, Minha Vida”, conforme Resolução CONAMA n° 412/2009. 

2.1 PROJETO URBANÍSTICO 
O acesso ao empreendimento, a partir da cidade de Belo Horizonte é feito pela Avenida 

Cristiano Machado, entrando na Rodovia Prefeito Américo Renê Gianetti, conhecida como MG 424, 

passando em frente ao Centro Administrativo, sentido Morro Alto. De acesso à Avenida Senhor do 

Bonfim, segue até o entroncamento com a Rua Um, à esquerda, percorre nesta rua por 

aproximadamente 850 metros, virando à esquerda na Rua Onze e novamente à esquerda na Rua 

Quatorze, mantendo a partir daí à direita na Rua Vinte e Seis, até o acesso à avenida B. 

A gleba localiza-se na zona de urbana do município de Vespasiano/MG, que integra o Vetor 

Norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte, conforme Diretrizes Metropolitanas apresentadas. 
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Consta no processo a declaração emitida pela Prefeitura Municipal de Vespasiano, datada de 

12/04/2013, informando que o tipo de atividade desenvolvida (loteamento do solo urbano para fins 

exclusivo ou predominantemente residencial) e o local de instalação do empreendimento Bairro Serra 

Azul – 3a Seção, estão em conformidade com as leis e regulamentos administrativos deste município. 

As Diretrizes Municipais não foram expedidas porque o loteamento Serra Azul 3a Seção já foi 

aprovado pela Municipalidade através do Decreto No 3119/2003 de 12/08/2003. 

A categoria de Uso e Ocupação do solo da área do empreendimento é classificada como 

Macrozona de Uso e Ocupação Especial Programados. Segundo o RCA, a Lei complementar 

003/2007, capítulo II, Seção I, define a Macrozona de Uso e Ocupação Especial Programados como 

regiões do Município que pela sua localização, e previsão de crescimento através de parcelamentos 

planejados corresponderá a todo tipo de uso constante do Anexo I, conforme descrito no Anexo II, 

pois se trata de áreas que receberão o maior desenvolvimento do Município podendo, portanto, 

admitir construções de residências unifamiliares, multifamiliares, áreas comercias, serviços e grandes 

equipamentos. Nestas áreas será incentivada a sua ocupação com planejamento das áreas para 

uma integração ordenada. Também foi informado que uma parcela mínima (7% da área do 

empreendimento) encontra-se na Macrozona Predominantemente Residencial e Unifamiliar, que é 

definida como regiões no Município onde se encontram as áreas com predominância de residências 

unifamiliares, segundo a Lei complementar 010/2009, artigo 3o. 

As Diretrizes Metropolitanas, datada de 27/08/2002, informa que não será permitido 

parcelamento nas áreas com declividade igual ou superior a 30% salvo atendidas as exigências 

específicas das autoridades competentes. Também define como áreas de APP e não edificantes as 

áreas com declividades acima de 47%, as faixas de 30m de cada lado ao longo dos cursos d’água e 

um raio de 50m nas nascentes. 

Foi emitido parecer técnico do IEPHA de 021/2013 informando que não há bens tombados 

pelo estado na área do empreendimento.  

Consta nos autos do processo a Portaria n° 06, publicada em 22 de setembro de 2014 no 

Diário Oficial da União (DOU), onde o IPHAN autoriza a realização do Diagnóstico e Prospecção 

Arqueológica nas áreas de abrangência do empreendimento. 

De acordo com o projeto urbanístico apresentado no RCA, o loteamento é composto por 1563 

lotes conformados em 44 quadras.  

Abaixo segue quadro com a distribuição das áreas do empreendimento: 

DENOMINAÇÃO ÁREAS (m2) 

Área viária 129.257,80 

Área institucional 56.409,97 

Área verde 179.140,45 

Área de lotes 285.648,70 

Área total 660.093,58 

Após a obtenção da licença serão executadas pelo loteador e às suas expensas, as vias de 

circulação, a infra-estrutura relativa ao abastecimento de água e fornecimento de energia elétrica, a 

execução de obras de escoamento de águas pluviais, a contenção de encostas e aterros e a 

pavimentação de todas as vias, conforme projetos aprovados pela Prefeitura Municipal de 

Vespasiano e pelas concessionárias locais responsáveis. 
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2.1.1 Abastecimento de água 

O abastecimento de água do empreendimento será provido pela COPASA. 

O suprimento de água a partir do ponto de interligação indicado pela concessionária é dado 

pela cota 825. Considerando que o empreendimento em questão abrange uma grande área com 

diversas cotas e elevações, variando desde 950 m até 795, será necessário o uso de uma estação 

elevatória de água tratada ou booster com cerca de 120 cv de potência. Haverá três reservatórios, 

com capacidade de 800m³, 400m³ e 100m³, totalizando reservação de água de 1300m³, que respeita 

o que foi solicitado na DTB e em na Norma ABNT. 

O sistema de abastecimento de água será composto por redes primárias (adutoras) e redes 

secundárias (distribuição). A derivação da rede primária para a rede secundária será feita 

exclusivamente através de caixas alimentadoras com montagens padronizadas. A rede de 

distribuição será destinada exclusivamente as conexões dos ramais residenciais e será implantada 

nos passeios das vias. 

Conforme Diretrizes Técnicas Básicas – DTB 2019-4/2014, emitidas pela COPASA em 

22/10/2014, todo o abastecimento de água do empreendimento será provido pela própria 

concessionária, para uma população de 19.456 habitantes considerando um consumo per capita 

bruto de 150/l/hab.dia. Para tal, o ponto de tomada de água para o abastecimento do 

empreendimento será na Rua Dezessete (caixa ventosa existente). 

Os projetos de abastecimento de água foram protocolados na COPASA em 09/09/2014 e 

aguardam a aprovação desta companhia. É condicionante deste Parecer Único a apresentação da 

aprovação deste projeto antes do início das obras. 

2.1.2 Esgotamento 

O sistema de esgoto sanitário básico (efluente doméstico) será composto por redes coletoras 

em todo o arruamento do empreendimento e deverá ser desenvolvido conforme diretrizes técnicas 

básicas - DTB, nº 2019-4/2014, sendo que os efluentes sanitários do empreendimento deverão ser 

transportados até a interligação no sistema de esgotamento sanitário existente na região, com 

lançamento final na ETE Nova Pampulha. Os critérios e parâmetros utilizados para o 

dimensionamento foram definidos com base nas normas NBR 12.207/92 (Projeto de Interceptores de 

Esgoto Sanitário) e na norma COPASA T.234/0 (Projeto de Rede Coletora, Interceptores e 

Emissários de Esgoto Sanitário). 

Os projetos de esgotamento sanitário foram protocolados na COPASA em 09/09/2014 e 

aguardam a aprovação desta companhia. É condicionante deste Parecer Único a apresentação da 

aprovação deste projeto antes do início das obras. 

2.1.3 Drenagem Superficial 

Toda a área urbanizada será objeto de um sistema de drenagem de águas pluviais, que terão 

seu caminhamento alterado em virtude da abertura das vias do loteamento. O sistema de drenagem 

irá coletar as águas das vias e quadras e encaminhá-las para as linhas de drenagem a ser 
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implantado com sarjetas, boca de lobo simples e duplo que serão direcionados pela rede até seu 

lançamento nos dissipadores de energia de água proposto no projeto. Os dissipadores serão 

implementados às margens do empreendimento conforme projeto de drenagem. 

A metodologia utilizada para o dimensionamento das unidades de drenagem considerará, 

como de praxe, a intensidade, o tempo de concentração e o tempo de recorrência das chuvas. Das 

vias concebidas, as coletoras terão largura previamente estimada em 15,0 m e as vias locais entre 

12,0 e 6,0 m, com declividade lateral simples de 3% a ser detalhada no projeto de terraplenagem. 

Serão adotados sarjetas e bueiros nas vias a serem implantadas. As vias receberão revestimentos 

asfálticos de CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente. 

O sistema projetado é composto de redes tubulares de concreto, sarjetas de concreto, bocas–

de-lobo, caixas de passagem, poços de visita e lançamentos com alas de saída e dissipadores de 

energia. Os dispositivos adotados para condução e coleta das águas pluviais encontram-se em 

conformidade com a normatização vigente, sendo adotados os modelos padronizados pela 

SUDECAP/PBH. Os lançamentos das redes serão em terreno natural e para amenizar o impacto 

sobre o solo consideramos a implantação de dispositivos dissipadores de energia, descidas d’água 

tipo calha e tipo degrau em gabião, alas de rede tubular e enrocamento. 

É condicionante deste Parecer Único a apresentação da aprovação do projeto de drenagem 

pela Prefeitura de Vespasiano antes do início das obras. 

2.1.4 Resíduos Sólidos 

Estima-se que o empreendimento, quando plenamente ocupado, produzirá cerca de 11,91 

toneladas/dia de resíduos sólidos domésticos (lixo comum), estimativa esta baseada em uma 

população total em torno de 9.216 habitantes, de acordo com o projeto urbanístico proposto pelo 

empreendimento. O volume de resíduo foi estimado em 1.293kg/capita, conforme Estudo Panorama, 

considerando índice da região Sudeste. A metodologia utilizada para o cálculo de geração de resíduo 

sólido baseou-se no estudo oriundo da pesquisa ABRELPE, em 2011, elaborado e publicado sob a 

égide da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei federal nº 12.305/2010). 

Consta nos autos do processo, oficio da prefeitura municipal de Vespasiano, datado de 

24/02/2014, informando que será capaz de atender à população do empreendimento no que se 

refere a coleta e disposição final dos resíduos sólidos urbanos, em local regularizado.  

Em oficio da Central de Tratamento de Resíduos Macaúbas S/A, datado de 14/05/2014, 

informando que tem capacidade técnica e ambiental para disposição final e tratamento de resíduos 

sólidos de origem urbana ou industrial, incluindo os resíduos de construção e demolição (RCD) 

classificados como Classe II conforme NBR 10.004/2004. 

2.1.5 Energia Elétrica 

O empreendimento implantará, por seus próprios meios, rede completa de distribuição de 

energia elétrica e de iluminação pública, seguindo padrão normativo e tecnológico adotado pela 
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concessionária local (CEMIG), com a qual será firmado, ao término da obra, termo de doação da 

rede implantada para que esta possa então operá-la. 

A CEMIG atestou a viabilidade técnica para fornecimento de energia elétrica, conforme Ofício 

CEMIG – PC/SR – NS:1083184784 de 15/05/2013. 

2.1.6 Terraplenagem 

Foi apresentado projeto de terraplenagem com memória de cálculo do sistema viário onde 

pode-se concluir que o volume total de corte será de 24.587,30m³ e o volume total de aterro será de 

24.416,83m³, já considerando o fator de 1,3 de empolamento, juntamente com ART do engenheiro 

agrimensor Nivande Machado Pereira CREA-MG n° 61.426. 

3 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 

3.1 DEFINIÇÃO DAS ÁREAS INFLUENCIA 

As áreas de influência de um empreendimento são aquelas em que serão sentidos os impactos 

gerados, seja de forma direta ou indireta, e para onde estarão voltadas as ações mitigadoras e de 

controle. A área de influência é subdividida em área diretamente afetada (ADA), área de influência 

direta (AID), e área de influência indireta (AII), descritas a seguir.  

Área Diretamente Afetada – ADA  

A ADA dos meios físico, biótico e socioeconômico compreende as áreas utilizadas para 

implantação do loteamento, contendo as áreas do canteiro de obras para execução da construção do 

empreendimento, a área interna ao perímetro do Loteamento Serra Azul, e também locais onde 

ocorrerão alterações necessárias à implantação da infraestrutura.  

Área Influencia Direta – AID  

De acordo com o RCA foi considerado como AID, dos meios físico, biótico e socioeconômico, 

as áreas do entorno do loteamento, que fazem divisa com os limites do empreendimento, que estão 

ocupadas por propriedades rurais, contendo também áreas verdes, pastagem e vias de acesso.  

Área de Influência Indireta – AII  

A AII do meio biótico compreende a bacia hidrográfica da AID, como também outros 

fragmentos florestais que podem funcionar como refúgio de fauna existente, principalmente da 

Ornitofauna.  

A AII do meio socioeconômico, de acordo com RCA, foi considerado todo o município de 

Vespasiano, uma pequena parte do município de Lagoa Santa, Santa Luzia e Belo Horizonte. 

3.2 MEIO BIÓTICO 

3.2.1 Flora 

O empreendimento Bairro Serra Azul é banhado pela bacia do Ribeirão da Mata, inserido na 

abrangência do bioma Cerrado, apresentando tipologias típicas de transição vegetacional do Cerrado 

até a Mata Atlântica. Na área de estudo, as espécies vegetacionais registradas apresentam-se 

tipicamente com características de transição, cuja presença em geral é condicionadas por fatores 

edáficos, topográficos e hídricos, composto por um mosaico de fitofisionomias onde se predomina o 
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cerrado sensu stricto, este em geral é formado por um conjunto arbóreo-arbustivo baixo, de 

indivíduos mais ou menos distanciados no limitede suas copas e as florestas estacionais 

semideciduais, conhecidas como matas de galerias. Este tipo de vegetação é comumente 

encontrada entremeando o Cerrado, tipicamente ao longodas linhas de drenagem, normalmente 

localizadas nos fundos de vales, não apresentando caducifólia durante a estação seca. As demais 

áreas são caracterizadas por grandes áreas de pastagem rasteira como a brachiária. 

Atualmente, a distribuição original das formações vegetais pode ser percebida a partir da 

análise da estrutura e da composição dos fragmentos remanescentes. Além dessas formações 

naturais, as formações antrópicas se distribuem por toda a região em pastagens e lavouras, onde 

predominam culturas forrageiras e culturas de subsistência. As variadas formas de manejo da 

vegetação, as diferentes épocasem que os fragmentos foram explorados e abandonados á 

regeneração e a mistura de espécies de diferentes formações durante o processo de sucessão 

natural fazem com que hoje a delimitação dos tipos vegetacionais se torne imprecisas. 

Vegetação da ADA 

 Cerrado Sentido Restrito 

A área em questão representada pelo Cerrado Sentido Restrito que se caracteriza pela 

presença de árvores baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações irregulares e retorcidas, e 

geralmente com evidências de queimadas. Na época chuvosa as camadas subarbustiva e herbácea 

tornam-se exuberantes, devido ao seu rápido crescimento. 

Os troncos das plantas lenhosas em geral possuem cascas com cortiça espessa, fendida ou 

sulcada, e as gemas apicais (responsáveis pelo crescimento dos vegetais) de muitas espécies são 

protegidas por densa quantidade de pelos. As folhas em geral são rígidas e com consistência de 

couro. Esses caracteres indicam adaptação a condições de seca (xeromorfismo). Todavia é bem 

relatado na literatura que as árvores não sofrem restrição de água durante a estação seca, pelo 

menos aquelas espécies que possuem raízes profundas. 

 Floresta Estacional Semidecidual 

O conceito ecológico neste tipo de vegetação está condicionado pela dupla estacionalidade 

climática bem definida. A porcentagem das árvores caducifólias no conjunto florestal, e não das 

espécies que perdem as folhas individualmente, situa-se, ordinariamente, entre 20% e 50% (IBGE, 

2012). 

A área apresenta intervenções, estágios de regeneração e estágios iniciais na área 

diretamente afetada pelo empreendimento, sua classificação se deve à pequena amplitude do DAP 

das árvores mensuradas, da pequena dominância das espécies indicadoras e devido à baixa altura 

do dossel formado pelas árvores mais abundantes. Foram encontradas espécies típicas da Floresta 

Estacional Semidecidualde acordo com a Resolução CONAMA nº 392, de 25 de Junho de 2007, 

como por exemplo: Cupaniavernalis, Machaerium spp. e ainda em campo foram relatadas espécies 

classificadas como estágio inicial e de regeneração, como: Guazumaulmifolia (COMANA, 2007). 
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Neste levantamento, 42 espécies amostradas da área ocupam indistintamente fitofisionomias 

componentes de formações florestais, da fitofisionomia Floresta Estacional Semidecídual, são as 

seguintes espécies: Myrcia splendens, Eugenia sonderiana, Siphoneugena widgreniana, Myrcia 

tomentosa,Campomanesia xanthocarpa,Plathymenia reticulata, Anadenanthera falcata, Machaerium 

nictitans, Hymenaea courbaril, Ingamarginata, Sweetia dasycarpa, Copaifera langsdorffii, 

Platypodium elegans, Miconia cinamomifolia, Luehea candicans, Apeiba tibourbou, Ocotea odorifera,  

,Cedrela sp, Guarea guidonia, Casearia sp., Aspidosperma subincanum ,Alchornea sidifolia, 

Sebastiania brasiliensis, Sebastiania commersoniana, Lithraea molleoides,Tabebuia 

ochracea,Tabebuia serratifolia,Tabebuia sp.,Diospyros hispida, Diospyros brasiliensis, Cecropia 

pachystachya, Cordiera concolor, Rollinia dolabripetala, Zanthoxy lumrhoifolium, Acrocomia 

aculeata,Ouratea castanaefolia, Callisthene major, Erythroxy lumcitrifolium, Piper arboreum, Myrcine 

umbellata e Guazuma ulmifolia. 

No levantamento fitossociológico foram amostrados 194 espécimes distribuídos em 43 

espécies pertencentes a 23 famílias. As famílias mais ricas em espécies foram: Fabaceae (8 

espécies), Myrtaceae (5 espécies) e Meliaceae, 30 Euphorbiaceae e Bignoniaceae (3 espécies cada 

uma). As demais famílias apresentaram uma ou duas espécies cada uma. 

 Percebe-se que Myrtaceae e Fabaceae, além que apresentarem os maiores números de 

espécies componentes, possuem a maior abundância de indivíduos. Já a família das 

Melastomatáceas, representada por apenas uma única espécie (Miconia cinamomifolia), ocupa a 

terceira posição na escala de abundância de indivíduos. Seu alto valor de importância dentro da 

população.  

 Pastagem 

A área de estudo apresenta uma grande parcela de pastagem limpa e suja, com indivíduos 

isolados, essa apresenta fragmentos do Cerrado Sentido Restrito e Floresta Estacional 

Semidecidual. 
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Figura: Delimitação da área do empreendimento Loteamento Serra Azul 3ª seção. Fonte: PUP – Plano de utilização 

pretendida, 2013. 

Desmatamento 

A área total do empreendimento Serra Azul, Seção 3 é de 66,09 ha. A área onde se encontra 

o loteamento representa cerca de 74% do total, respeitando assim, Áreas de Preservação 

Permanente e Áreas Verdes (2 nascentes). A área que será suprimida está sobreposta pelo 

loteamento desejado, com exceção das áreas verdes e áreas de APPs. 
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Figura: Uso e ocupação do Solo. Fonte: PUP - Plano de utilização pretendida, 2013. 

O inventário florestal, com alocação de parcelas retangulares fixas de 1.000 m² (50m x 20m) 

para as áreas de fragmentos florestais foi utilizado o processo de Amostragem Casual Simples. 

Para a área onde havia indivíduos isolados foi realizado um levantamento censitário, onde 

todos os indivíduos da área foram mensurados. Em seguida foi realizada a análise dos dados 

estatísticos e assim examinados os resultados. 

Na coleta de dados em campo foram mensurados indivíduos de circunferência à altura de 

1,30 do solo (CAP) maior ou igual a 15,7 cm, ainda, descritos os nomes de cada espécie e a 

estimativa da altura total.  

A identificação botânica dos indivíduos foi realizada em campo, para as espécies não 

identificadas nessa ocasião foram retiradas amostras e fotografias para posterior consulta na 

literatura e comparação de outros trabalhos já realizados em ambientes semelhantes. Todo o 

material foi identificado, sempre que possível, até o nível de espécie.  

O inventário florestal realizado na área permitiu-se identificar a ocorrência de 67indivíduos, 

distribuídos em 7 famílias e 14 espécies, além dos indivíduos não identificados e mortos. 

Foi encontrada na área espécies ameaçadas de extinção, Gonçalo-alves (Astronium 

fraxinifolium) (MMA, 2008), Aroeira-do-sertão (Myracrodruon urundeuva) (MMA, 2008) e Canela-

sassafrás (Ocotea odorífera) inseridas na parcela 3 e 4. A família que obteve maior riqueza foi a 

Vochysiaceae com 14 indivíduos, representando 21%, porém a responsável pela espécie com maior 

representante foi a Eriotheca pubescens, contando com aproximadamente 19,5% do total dos 

indivíduos. 

Para o levantamento censitário foram encontradas e mensurados 184 indivíduos em 6 

diferentes famílias distribuídas em 9 espécies, além de espécies não identificadas e mortas. 
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Na área submetida ao censo foram encontradas as espécies ameaçadas de extinção: 

Myracrodruon urundeuva (aroeira-do-sertão) e Astronium fraxinifolium (gonçalo-alves) e protegidas 

por Lei: Handroanthus chrysotrichus são as árvores do Censo. 

Família/Espécie NI Compensação Total 

 
Astronium fraxinifolium 
 

 
9 

 
1:25 

 
225 

Myracrodruon urundeuva 4 1:25 100 

    

Handroanthus chrysotrichus 7 1:5 35 

    

    

Total   360 

Tabela: Quantitativo das espécies ameaçadas de extinção (MMA/2008) e Protegidas Por Lei Estadual nº 20.308/2012 e 

quantitativo que deverá ser compensado. Fonte: PUP - Plano de utilização pretendida, 2013. 

A família com maior número de indivíduos foi Combretaceae (59), devido à abundância da 

espécie Terminalia brasilienses (32%), que está presente na maior parte da pastagem. 

O volume total da área de amostragem é 299,4372 m³, ou seja, o volume total a ser suprimido 

será o valor relatado deve ser acrescido pelo volume determinado pelo censo de 103,3322 m³,assim 

podemos concluir que o volume total da população a ser suprimido nos lotes, áreas institucionais e 

nas vias de acesso será de 402,7694 m³. 

3.2.2 Fauna 

Considerando os altos níveis de antropização presentes na AID e na AII, amostrou-se apenas 

no ambiente demarcado como AID na expectativa de encontrar nesta área espécies generalistas, de 

ocorrência ampla e tolerante à ocupação humana, o que foi confirmado no levantamento das 

espécies. 

 Herpetofauna 

Para a herpetofauna foram realizados levantamentos de dados secundários associados a 

dados primários coletados entre os dias 21 e 24 de janeiro de 2013 com utilização do método de 

avaliações ecológicas rápidas. 

Os ambientes amostrais foram selecionados de modo a representar todas as fitofisionomias 

da área, sendo selecionados preferencialmente próximos a corpos hídricos conforme tabela a seguir: 
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Tabela: Pontos de Amostragem da heperfauna, no período de 21 a 24 de janeiro de 2013. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental - RCA, 2013. 

Para o levantamento de anfíbios, foram realizadas campanhas no período diurno e 

preferencialmente noturno atentando-se a presença, vocalização, desovas, girinos e jovens recém 

metamorfoseados. Os espécimes foram fotografados e devolvidos ao ambiente. 

Para a investigação quanto à presença de répteis, concentraram-se os esforços amostrais 

adequando-se as características biológicas do grupo. Os ambientes onde as campanhas se 

concentraram efetivamente são os refúgios sob pedras e fenestras em afloramentos rochosos, 

troncos caídos, folhiços, serrapilheira, tocas de outros animais e esconderijos. 

Durante a campanha do diagnóstico herpetofauna, foram registradas 10 espécies de anfíbios 

pertencentes a quatro famílias: Bufonidae (1), Hylidae (7), Leiuperidae (1), Odontophrynidae (1). 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 13 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 
Tabela: Lista de espécie de anfíbios e répteis encontrados na área de influência do Loteamento Serra Azul. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 

A maior parte das espécies amostradas são de ampla distribuição do território brasileiro, 

apresentando-se como espécies generalistas com grande capacidade de se adaptar a ambientes 

antropizados. Nos espécimes restritos a dois, ou apenas um bioma, observa-se predomínio por 

espécies típicas do Cerrado, como a espécie de perereca Hypsiboas lundii e espécies típicas de 

Mata Atlântica como a perereca Phyllomedusa burmeisteri. 

Durante as campanhas, registraram-se duas espécies de répteis, sendo um lagarto 

Notomabuyia frenata (lagarto de vidro) e uma serpente Caudisona durissa (cascavel). Ambas as 

espécies apresentam ampla distribuição no Brasil e hábitos generalistas com dietas alimentares bem 

diversificadas. 

A baixa riqueza de répteis encontrados nas campanhas pode ser explicada pelo alto nível de 

antropização na área e pelo fato da campanha ter sido realizada no período chuvoso, visto que estes 

neste período, o forrageamento é minimizado e os espécimes permanecem em abrigos boa parte do 

dia, sendo mais ativos no período de seca.  

De acordo com a Lista Vermelha das espécies fauna, ameaçadas de extinção em Minas 

Gerais (Biodiversitas, 2007; Drummond et al., 2008; COPAM, 2010) e no Brasil (Machado et al., 

2008; Machado et al. 2005; Haddad, 2008; Martins & Molina, 2008), nenhuma das espécies que 

compõe a herpetofauna registradas neste estudo estão incluídas em alguma categoria de ameaça. 

O município de Vespasiano localiza-se dentro de uma grande área prioritária para a 

conservação da herpetofauna no estado de Minas Gerais. O Espinhaço Sul, assim denominado por 

Drummond et al. (2005), é considerado de importância especial para a conservação da herpetofauna. 

Ressalta-se a dependência de ambientes aquáticos para manutenção das comunidades 

locais de anfíbios e répteis. A drenagem de corpos d’água locais pode resultar em alterações no 

regime hídrico (duração) desses ambientes, influenciando a reprodução, sobretudo dos anfíbios. A 

manutenção desses ambientes aquáticos (lagoas, brejos, riachos) poderá garantir a sobrevivência 

das comunidades de anfíbios e répteis locais, uma vez que estes animais constituem uma parcela 

fundamental na dieta de aves e mamíferos, além de atuarem como presas e/ou predadores de 
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diversos outros animais, influenciando na dinâmica populacional destes grupos (Blaustein & Wake, 

1990; Eterovick & Sazima, 2004; Sabino & Prado, 2006). 

 Avifauna 

Para o inventário da avifauna foram realizados levantamentos de dados secundários 

associados a dados primários coletado em campanhas ocorridas entre os dias 22 e 26 de janeiro de 

2013, nos horários entre 5:40h e 11:30h (horário de verão) com utilização do método de pontos fixo 

de escuta adaptada de Ralph et al. (1993), que consiste em permanecer em um ponto fixo por 20 

minutos anotando todas as aves que foram registradas por sua vocalização e/ou visualização.  

Com o objetivo de abranger todas as fitofisionomias da região do empreendimento, sendo as 

principais campestre, florestal e brejo, utilizaram-se 26 pontos de escuta distribuídos entre a ADA e a 

AID conforme a tabela a seguir: 

 
Tabela: Coordenadas geográficas dos pontos de amostragem para Avifauna no Loteamento Serra Azul e entorno. 

 Fonte: Relatório de Controle Ambiental - RCA, 2013. 

Durante as amostragens o tempo permaneceu instável, alternando em horários de sol e 

chuvas intensas. 

As aves foram identificadas através de visualização de vocalização. Quando a identificação 

não foi possível através da vocalização, utilizaram-se gravadores para posterior conferência em 

banco de dados. 
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É provável que espécies nativas da região e mais sensíveis a perturbações ambientais 

tenham desaparecido devido a alta antropização da área, em contra partida, esse nicho ecológico 

pode ter sido ocupado por espécies generalistas que se adaptam ou até se beneficiam desse tipo de 

ambiente pela facilidade de encontrar recursos. 

Como o período de amostragem foi curto, é possível que as espécies registradas tenham sido 

aquelas mais abundantes, espécies residentes ou espécies que são de mais fácil detecção seja 

pelos hábitos ou pelo porte. Sendo assim, espécies migratórias, visitantes, com grandes áreas de 

vida, hábitos mais discretas, com baixa abundância ou raras, podem não ter sido registradas, mas 

mesmo assim é possível que componham a avifauna local. 

Compilando os dados primários e secundários foram observadas 200 espécies distribuídas 

em 56 famílias. Destas, 92 estão presentes na ADA ou na AID. Nenhuma espécie ameaçada de 

extinção foi registrada na ADA ou AID do empreendimento. No Monumento Natural Estadual Rei do 

Mato APE Gruta Rei do Mato foi registrada a Porphyrospiza caerulescens uma espécies que se 

encontra na categoria de quase ameaçada (NT) de acordo com a IUCN lista 3.1, é uma espécie 

típica de cerrado e perda de habitat é uma das suas principais ameaças. Tais dados podem ser 

observados abaixo:  

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 16 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 17 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 18 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 19 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 20 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 21 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 22 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 23 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 24 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 25 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 26 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada 
Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central Metropolitana 

04/12/2014 
Pág. 27 de 65 

 

Rua Espírito Santo, nº 495, Centro - Belo Horizonte / MG - CEP: 30.160-030 
Telefax: (31) 3228-7700 

 
Tabela: Lista de espécies encontradas na região do Loteamento Serra Azul sessão 2 e 3 , dados primários e secundários. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 

A família com maior número de representantes é a família Tyrannidae (vinte e sete espécies) 

que pode ser justificada por ser a família com maior número de espécies, seguidas por Thochilidae 

(doze espécies), Thraupidae (onze espécies), Emberizidae (onze espécies) e Furnaridae (dez 

espécies) como pode ser observado no gráfico: 

 
Figura 03: Gráfico de família com mais representantes, número de espécies por família. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental - RCA, 2013. 

Segundo a IUNC 3.1, nenhum exemplar da avifauna contido na ADA e na AID foi considerado 

como vulnerável. 

 Mastofauna 

O levantamento de mamíferos de médio e grande porte foi realizado durante uma campanha 

na estação chuvosa entre os dias 04/02/2013 a 15/02/2013. Três tipos metodológicos em conjunto 

foram utilizados para a execução do estudo, o armadilhamento fotográfico, busca ativa por 

evidências diretas e busca ativa por evidências indiretas. 

Para a identificação dos exemplares amostrados utilizou-se embasamento em bibliografias 

específicas. A listagem das espécies ameaçadas de extinção foram consultadas a lista nacional ou 

livro vermelho da fauna ameaçada de extinção (Machado et al., 2008) e a lista regional do Estado de 

Minas Gerais (Chiarello et al., 2008). 

Devido os métodos empregados não estarem relacionados à captura dos animais, não foi 

possível prever resultados de abundância das espécies. 

Duas armadilhas fotográficas foram utilizadas entre os dias 04/02/2013 a 15/02/2013. 

Entretanto houve um rodízio das mesmas, no qual foram instaladas em quatro pontos diferentes. Nos 

dois primeiros pontos (Ponto A e B) estas ficaram em funcionamento do dia 04/02/2013 a 08/02/2013 

e nos outros dois pontos (Ponto C e D) durante o dia 08/02/2013 ao dia 15/02/2013. Tais pontos são 

listados na tabela abaixo: 
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Tabela: Pontos Georreferenciados dos locais em que as armadilhas fotográficas estiveram instaladas e suas respectivas 

fitofisionomias. Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 

A metodologia de busca ativa foi realizada entre os dias 04/02/2013 e 08/02/2013 no período 

crepuscular, ou seja, passagem do período noturno/diurno e diurno/noturno, pois estes são os 

horários de início e término do forrageamento destes animais. 

Indícios indiretos são principalmente baseados na identificação de rastros (pegadas), 

vocalizações, ossadas e fezes. O emprego dessa metodologia para avaliar a presença de mamíferos 

é mais barato, rápido e de fácil visualização quando comparado aos métodos diretos e de captura 

(Scoss et al., 2004). 

Para a busca de vestígios foi percorrida uma grande variedade de hábitats, tais como, brejos 

que facilitam a detecção de pegadas. 

Através da busca ativa, encontraram-se espécimes da mastofauna nos seguintes pontos:  

 
Tabela: Pontos georeferenciados dos locais em que as espécies de mamíferos foram registradas através da metodologia 

de busca ativa. Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 
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Durante os estudos, registrou-se na AII 21 espécies: 

 
Tabela: Lista das espécies registradas através de dados secundário na AII. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 
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Para a ADA e AID, registrou-se 8 espécies de mamíferos: 

 
Tabela: Lista das espécies registradas na ADA/AID através de dados Primários. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 

Das oito espécies registradas nenhuma está inserida na lista das espécies ameaçadas de 
extinção (Chiarello et al., 2008; Machado et al., 2008). 

 Ictiofauna 

O presente relatório refere-se ao inventário da ictiofauna do empreendimento Serra Azul 3ª 
secação, realizados entre os dias 27 e 29 de Maio de 2013. 
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Os estudos se concentraram na microbacia do córrego Coronel Gomes, sub-bacia do rio das 
Velhas, localizado no município de Vespasiano. 

Ao longo do estudo, foi realizada uma campanha de inventário da ictiofauna em dez estações 
amostrais, distribuídas nas áreas de influência direta e indireta do empreendimento conforme abaixo: 

 
Figura: Área de estudo e pontos de amostragem do Projeto do Condomínio Serra Azul. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 

 
Tabela: Localização geográfica dos pontos de amostragem na região doa propriedade Serra Azul. 

Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 
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O Córrego Coronel Gomes nas áreas do empreendimento é caracterizado como um curso 
d’água de primeira ordem e encontram-se altamente degradado, com seu leito assoreado, suas 
margens desmatadas e pisoteadas por gado. O córrego encontra-se muito raso, formando poças 
temporárias e em alguns pontos, encontra-se completamente seco. 

As amostras foram realizadas através do método de captura com apetrechos específicos e 
visualização do peixe a olho nu. Estes dados foram associados a dados de entrevistas com 
moradores da região. 

Após a captura, os peixes amostrados foram fixados e conservados em formaldeído a 10% 
para posterior identificação. A identificação foi comprovada por especialista e o material testemunho 
depositado na Coleção de ictiologia da Universidade Federal de Viçosa. 

Durante o inventário de Ictiofauna da propriedade Serra Azul, foram capturados 184 indivíduos 
distribuídos em 4 Ordens, 6 Famílias, 7 Gêneros e 8 espécies: 

 

 
Tabela: Famílias e espécies de peixes do córrego Coronel Gomes nas áreas de influência da propriedade Serra Azul. * 

Espécie levantadas por entrevista. Fonte: Relatório de Controle Ambiental – RCA, 2013. 

 

A ictiofauna nas áreas de influência da propriedade Serra Azul apresentou-se pouco 
diversificada com grande abundância de espécies generalistas e bem adaptadas a ambientes 
degradados. 

Através dos apetrechos de coleta, foram amostrados 184 indivíduos, distribuído em quatro 
espécies: Poecilia reticulta, Astyanax rivularis, Hoplosternum littorale e Astyanax lacustres. Sendo a 
primeira e a terceira, exóticas e consideradas indicadoras de ambientes degradados. 

As espécies encontradas na ADA e na AID não são consideradas como ameaçadas de 
extinção e não possui valor comercial para a região. 
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3.3 MEIO FÍSICO 
O contexto geológico, onde a área está inserida, caracteriza-se pela ocorrência das rochas do 

embasamento cristalino, representado pelo Complexo Belo Horizonte, regionalmente descrito como 

sendo constituído por ortognaisses cinza, bandados, com bandas leucocráticas de composições 

graníticas intercaladas a bandas mesocráticas de composições granodioríticas, além de migmatitos e 

granitóides leucocráticos. Os afloramentos identificados em campo são todos formados por gnaisses 

de granulação grossa a muito grossa.  

O produto do intemperismo das rochas origina um solo rico em areia, silte e argila, com baixa 

coesão, favorável â erosão quando submetido ao escoamento torrencial e sem cobertura vegetal. 

Podem ocorrer grandes espessuras de solo residual e rocha alterada. Os aqüíferos são do tipo 

fraturado livre a semiconfinado nas rochas sãs do Complexo Belo horizonte e granulares livres nos 

sedimentos aluvionares e solo residual dos granitóides do substrato rochoso. 

A unidade Geomorfológica é Depressão de Belo Horizonte e possui, na região do 

empreendimento, cotas mínimas em torno de 800m próximo ao Córrego Coronel Gomes e máxima 

de 965m no Morro da Quaresma. Seu substrato formado por rochas do Complexo Belo Horizonte, é 

dividido em três compartimentos morfológicos: topos de morro, meia encosta e vales. O relevo 

caracteriza-se por colinas de topo arqueado, encostas formando anfiteatro de declividade média a 

alta e vale restrito com drenagens encaixadas. 

O clima da região é classificado como Tropical de Altitude - Cwa, segundo a classificação 

climática de Koppen. Quanto à direção e freqüência dos ventos, a maior incidência é a dos ventos 

provenientes do Leste – E, seguindo dos ventos provenientes do Sudeste – SE. A distribuição de 

chuvas em Vespasiano segue os padrões da região Sudeste do país, apresenta a definição bem 

clara de duas estações, uma chuvosa e outra de estiagem. Sendo os meses de junho, julho e agosto 

os meses mais secos; novembro, dezembro e janeiro os mais chuvosos. 

Hidrografia e Qualidade da Água  

O corpo d’água mais próximo do empreendimento é o córrego Coronel Gomes, situado a leste 

do empreendimento, e faz confluência com o córrego Sujo, que tem o traçado SW/NE e que também 

deságua no Ribeirão da Mata a montante do empreendimento. O Ribeirão da Mata corresponde ao 

nível de base local. Na área estudada o fluxo deste curso d’água é de oeste para leste até a 

confluência com o Rio das Velhas, que constitui o nível de base regional. A distância da confluência 

do córrego Sujo com o Ribeirão da Mata e desse com o rio das Velhas é de aproximadamente 7 km. 

Espeleologia 

Foi realizado levantamento espeleológico na ADA, sendo descritos 60 pontos e percorridos 13 

km de caminhamentos (ver Figura “Mapa Espeleológico”).  
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Figura: “Mapa Espeleológico”. Fonte: RCA. 

Não foi observada nenhuma feição cárstica típica (cavidades subterrâneas, paredões de 

rochas calcárias, lapiezamento, paisagem do tipo ruiniforme e dolinamentos). Na ADA há ocorrência 

litológica de gnaisses, anfibolitos e xistos, rochas estas muito pouco solúveis e onde as feições 

espeleológicas mais comuns são os abrigos sob rocha existentes isoladamente. Embora há 

ocorrência de afloramentos pontuais de gnaisse, não foi observada a presença de nenhum abrigo na 

ADA. Ainda, o empreendedor apresentou complementação do levantamento espeleológico realizado 

no entorno imediato da ADA (faixa de 250 metros), cujos resultados foram semelhantes aos 

encontrados na ADA, assim, não havendo restrições ao empreendimento. 

3.4 MEIO SOCIOECONÔMICO 
Vespasiano, município emancipado em 27/12/1948, localiza-se na região central de Minas 

Gerais e integra a macrorregião de Planejamento Central de Minas Gerais e a microrregião de Belo 

Horizonte. Possui população de 104.612 habitantes, conforme o Censo Demográfico de 2010 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) 0,747, o que o enquadra no grupo de municípios com índice médio alto (IDH entre 

0,650 e 0,799). 

Geograficamente tem seus limites definidos com as cidades de Belo Horizonte (capital 

mineira), Confins, Lagoa Santa. Ribeirão das Neves, Santa Luzia, São José da Lapa e Pedro 

Leopoldo, distando 27 km da capital mineira e, dada a proximidade, Vespasiano apresenta 

continuidade de ocupação do território e algumas unidades de povoamento (bairros), as quais 

mantêm estrito vínculo com a parte tradicional da cidade, onde predominam pequenos 

estabelecimentos comerciais de atendimento as demandas imediatas. As principais vias de acesso 

para o município são a MG-010 e a MG-424. O transporte ferroviário se destina, majoritariamente, ao 

setor de cargas atendendo os distritos industriais localizados na porção norte do município. Com 

relação ao transporte aeroviário Vespasiano possui uma posição privilegiada, pois distam 

aproximadamente 12 km do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, no município de Confins, e 

23,2 km do Aeroporto da Pampulha em Belo Horizonte. Este cenário multimodal viário permite que o 
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município tenha interligação com os principais capitais e centro comerciais do país. O sistema de 

transporte público que atende Vespasiano é integrado à Rede Metropolitana, interligando a cidade e 

alguns de seus bairros diretamente com a capital. 

O município de Vespasiano possui sua estrutura urbana totalmente voltada para a capital 

mineira. O próprio desenvolvimento do espaço urbano do município demonstra esta tendência à 

conurbação com Belo Horizonte. Sua rede urbana está diretamente articulada com suas relações 

externas. As áreas mais povoadas e populosas encontram-se às margens da Linha Verde, tanto a 

norte quanto a sul de seu território. O espaço urbano de Vespasiano possui predominantemente 

duas linhas de direcionamento: a oeste-leste seguindo o Ribeirão da Mata, eixo original onde a sede 

se espalhou em virtude principalmente de sua base física, e a sul-norte acompanhando a Linha 

Verde (MG-010), eixo atual que nas últimas décadas vem se consolidando em virtude do acesso ao 

aeroporto internacional. A ADA se insere neste eixo sul-norte e sua circunvizinhança se compõe pelo 

bairro Morro Alto, Nova Pampulha, Serra Azul, 1ª Seção e propriedades rurais de pouca ocupação, 

destacando-se a rodovia MG-010 nas proximidades. O empreendimento Serra Azul 3º Seção, em 

conformidade ao Plano Diretor Municipal, insere-se na macrozona de uso e ocupação especial 

programados, destacando-se como proposta de urbanização organizada. 

Devido sua localização, topografia e vocação industrial, desponta como um dos municípios 

mais promissores no entorno de Belo Horizonte, oferecendo as condições objetivas para induzir o 

desenvolvimento da região. O crescimento industrial do município acompanhou o do Estado de 

Minas Gerais, durante o período de 1980 a 2010, fato que ocasionou o crescimento demográfico da 

região e consequentemente a procura por moradia, de modo que 98% da população ocupam áreas 

urbanas e a população rural segue a tendência estadual de diminuição. Nesse cenário, o setor 

industrial é o de maior relevância na economia municipal e de maior contribuição do Produto Interno 

Bruto (Pib), seguido pelo setor de serviços (que ocupa a maioria da população municipal). O setor 

agropecuário é ínfimo. Outro fator que contribui significativamente para o desenvolvimento 

econômico do município foi a criação do Centro Administrativo do Governo do Estado de Minas 

Gerias no início de 2010. 

O município possui abastecimento de água e o esgotamento sanitário, destacando-se 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), sobre responsabilidade da Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais (Copasa), respectivamente atendendo a aproximadamente 95% e 65% da população. 

O serviço de coleta de lixo e de disposição de resíduos no município de Vespasiano é realizado pela 

própria Prefeitura Municipal, atendendo a 99% da população. O lixo coletado é depositado no aterro 

sanitário de Vespasiano.  A empresa concessionária de Energia Elétrica que atende ao município de 

Vespasiano é a Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) e o setor industrial demanda 

aproximadamente 80% do total. 

O município conta com 12 estabelecimentos municipais e 6 escolas particulares em nível pré-

escolar. No ensino fundamental são 19 estabelecimentos, sendo a rede pública municipal a 

responsável pela maior parte do ensino no município. Existem 9 estabelecimentos de Ensino Médio, 

distribuídos igualmente entre o município com mais de 3.590 alunos matriculados. A ênfase dada à 

primeira metade do Ensino Fundamental corresponde a uma exigência constitucional que garante 

atendimento escolar mínimo a todo cidadão e, nesse cenário, o afunilamento a partir do 6º ano 

(antiga 5ª série) é facilmente observado quando se compara o número de alunos matriculados no 

ensino fundamental (17.563) e no ensino médio (3.590). Conforme informado no RCA, as escolas 

existentes possuem prédios inadequados e enfrentam falta da merenda e de materiais escolares e 

didáticos, o que dificulta o trabalho de educação. Nas escolas estaduais a merenda é fornecida pelo 

Governo Federal, sendo complementada via hortas e doações dos alunos e da Prefeitura, que 
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também contribui dependendo da disponibilidade de gêneros alimentícios. Na rede municipal, a 

distribuição da merenda é mais bem organizada e a Prefeitura mantém, em geral, hortas 

comunitárias que abastecem regularmente suas escolas. A falta de pessoal capacitado para assumir 

as funções de docência é um problema nacional, que também ocorre na região de estudo. 

A rede hospitalar local atende a todo tipo de doença, exceto as infectocontagiosas que podem 

ser tratadas apenas em hospitais especializados, não existentes na região. Estes doentes, em geral, 

são encaminhados para os hospitais de Belo Horizonte. Há muito descrédito da população quanto à 

qualidade do atendimento nos hospitais locais, que atendem também a demanda de municípios 

vizinhos. Os diagnósticos mais comuns são as verminoses, micoses, doenças respiratórias e 

cardiovasculares, sendo a maior parte das doenças associada à baixa qualidade de vida das 

pessoas, indicando falta de higiene, tratamento inadequado da água utilizada e até mesmo os 

problemas relacionados à poluição do ar. A população da área de estudo recorre aos serviços de 

saúde de Belo Horizonte, principalmente os doentes mais graves e que dispõem de maiores recursos 

financeiros. 

Foi apresentando como informação complementar pelo empreendedor manifestação da 

Prefeitura Municipal de Vespasino atestando a capacidade municipal de atender ao empreendimento 

nos serviços de transporte, segurança, educação e saúde. 

Além das estruturas acima indicadas, existem em Vespasiano livrarias, lojas especializadas 

em discos, fitas e CDs e vídeo locadoras, cinema, Shopping Center, a Casa de Cultura e o Palácio 

das Artes, que também são utilizados pela população para fins de lazer. 

3.5 ANÁLISE DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO DE MINAS GERAIS 
Com relação ao Zoneamento Ecológico e Econômico, o objetivo aqui é introduzir o leitor às 

principais características ambientais do município em que será instalado o Empreendimento Serra 

Azul 3ª Seção – Vespasiano, no que diz respeito à vulnerabilidade ambiental. Para o 

empreendimento foi observado o eixo temático, Vulnerabilidade Natural, que representa como a 

incapacidade de uma unidade espacial resistir e/ou recuperar-se após sofrer impactos decorrentes 

de atividades antrópicas consideradas normais. 

O município de Vespasiano possui média vulnerabilidade natural. Entretanto, a área a ser 

abrangida pelo empreendimento está enquadrada na vulnerabilidade natural média a alta. 

Contudo, o projeto de implantação do Empreendimento, visa o mínimo de intervenção 

possível. 

4 UTILIZAÇÃO E INTERVENÇÃO EM RECURSOS HÍDRICOS 

Para o empreendimento em questão, foram projetadas 4 intervenções em recursos hídricos 

para travessia (bueiro). Os processos 20806/2013, 20807/2013, 20808/2013 e 20809/2013 estão 

localizados na 3ª Seção, e todas as intervenções são de Porte Pequeno, de acordo com a DN CERH 

07/2002, e tiveram processos de outorga com analise técnica concluída favorável ao deferimento. As 

portarias serão publicadas após aprovação pela URC Copam. 

5 AUTORIZAÇÃO PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL (AIA) 

O empreendimento supracitado está localizado no município de Vespasiano, enquadrado 

dentro dos limites do bioma Cerrado. 

Para implantação do loteamento Serra Azul, Seção 3 destinado à “Minha Casa Minha Vida”, 

será necessária a supressão de 49,19 ha com a fitofisionomia de pastagens com indivíduos isolados, 

Cerrado sentido restrito e Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial de regeneração. 
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Fisionomia Área total 
(ha) 

Área suprimida 
(ha) 

Porcentagem 
(%) 

Pastagem 25,38 22,78 90% 
Cerrado Sentido Restrito 13,80 12,82 93% 
(FESD) estágio inicial 26,91 13,44 50% 
Estágio inicial 
(FESD/APP) 

0,15 0,15 100% 

Total 66,09 49,19 74% 

6 INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Haverá intervenção em Área de Preservação Permanente (APP) em um quantitativo de 

0,15ha na fitofisionomia de FESD estágio inicial conforme planta do empreendimento apresentada e 

requerimento de intervenção, havendo assim necessidade de se fazer compensação por intervenção 

em APP conforme Resolução CONAMA 369/2006. 

7 RESERVA LEGAL 

O empreendimento denominado Serra Azul, 3ª seção, se caracteriza como área urbana. Não 

sendo exigido, portanto averbação de reserva legal, e sim a definição de áreas verdes, conforme 

consta da matrícula do imóvel. 

8 IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

Com o objetivo de atender a anseio social e minimizar os impactos prognosticados no estudo, 

de modo a controlá-los e, para o caso de impactos não mitigáveis, compensá-los. 

8.1 MEIO BIÓTICO 

8.1.1 Flora 

Os impactos causados no meio biótico, de uma forma geral, possuem uma relação de causa 

e efeito, onde, tanto a flora quanto a fauna na ADA, podem sofrer interferências de forma direta e/ou 

indireta, decorrente de um impacto sobre outro componente ambiental, seja no meio físico, biótico ou 

antrópico (efeito acumulado). 

No caso do empreendimento em questão, esta relação pode ser observada analisando-se, 

inicialmente, a principal atividade geradora de impactos no meio biótico: a supressão da vegetação. 

Esta atividade acarretará em perda de habitat e fonte de alimento para a fauna, principalmente 

espécies da avifauna granívoras que se alimentam das sementes das gramíneas existentes na área. 

Ao se considerar a execução destas atividades em conjunto à implantação de vias e, futuramente, a 

construção de residências, ocorrerá o isolamento do fragmento florestal situado a noroeste do 

empreendimento, com perda total de permeabilidade da matriz no entorno deste e, com o tempo, a 

perda de espécies da fauna e flora em decorrência da ausência de conectividade com outros 

remanescentes florestais. 

 Apesar deste fragmento se apresentar bastante antropizado, com predominância de espécies 

generalistas e baixa riqueza, a poluição sonora causada pelo trânsito de veículos e máquinas, 

poderá agravar esta condição ao ocasionar o afugentamento de fauna remanescente para áreas 

florestais do entorno. 

A continuidade da modificação da paisagem, com o incremento no número de residências 

construídas e constante trânsito de veículos, poderá acarretar no afugentamento, com conseqüente 

redução da fauna residente nos fragmentos vizinhos, influenciando negativamente na riqueza de 

espécies e variabilidade genética destes fragmentos, caso nenhuma medida de mitigação seja 

tomada, como a formação de corredores ecológicos. 
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 Perda de área disponível para colonização da flora 

Com a implantação das vias e operação do empreendimento, haverá uma redução da área 

disponível para colonização de espécies da flora, considerando que a área objeto do 

empreendimento se tornará um ambiente inóspito para os propágulos, com áreas impermeabilizadas 

e manutenção constante, através de roçadas, por exemplo. 

O impacto aqui analisado é considerado de ignição imediata, ou seja, tão logo se inicie a 

retirada da vegetação existente, impermeabilização das vias e manejo das áreas. A área disponível 

para dispersão de sementes e colonização da flora diminuirá. É caracterizado como permanente na 

área suprimida, com intensidade alta e efeito indireto, por se tratar de uma conseqüência da 

supressão vegetal na área. 

A abrangência será local, a freqüência alta e com tendência a progredir com a construção das 

torres e impermeabilização de áreas. Pode ser considerado reversível quando o impacto é cessado, 

ou seja, com o fim da retirada/roçada da vegetação que regenera na área e retorno da 

permeabilidade do solo. O alto grau de descaracterização da flora na ADA influencia diretamente na 

magnitude deste impacto, já que a implantação do empreendimento poderá agravá-lo, mas não será 

a fonte geradora do impacto, podendo ser considerado como de magnitude moderada. 

 Redução da área de ocupação do bioma Cerrado 

A operação do empreendimento acarretará na perda de área disponível para colonização da 

flora típica do Bioma Cerrado, considerado um hotspot (área prioritária para conservação), por 

abrigar alta biodiversidade e encontrar-se seriamente ameaçada, contribuindo, desta forma, na 

redução da área ocupada por este bioma. 

Este impacto ocorrerá em longo prazo, ocorrendo após a implantação e operação do 

empreendimento, podendo ser considerado permanente, com a construção das vias e edificações, e 

de alta intensidade. O seu efeito é direto, sua abrangência é regional, considerando a redução da 

área do bioma como um todo. É reversível, se for permitida a regeneração natural da área, sendo 

que a tendência do impacto é se manter. Sua magnitude pode ser definida como moderada, em 

função de se tratar de um hotspot, mas de uma área já bastante descaracterizada ambientalmente. 

 Fragmentação e isolamento de áreas naturais 

A fragmentação e isolamento dos remanescentes florestais já é um impacto existente no 

empreendimento em análise, tendo sido originado, provavelmente devido ao início das atividades 

agrosilvipastoril na propriedade. Entretanto, com a implantação e operação do Loteamento, este será 

potencializado, havendo uma redução da permeabilidade da matriz ao deslocamento da fauna, 

influenciando diretamente em sua dispersão, bem como da flora, entre habitats e, 

consequentemente, no fluxo gênico. Com o empreendimento, este impacto se tornará permanente, 

podendo ser considerado, também, de curto prazo, de média intensidade, efeito indireto, ocasionado 

pela supressão da vegetação existente e construção das edificações, abrangência local, freqüência 

alta. Além disso, o impacto pode ser definido como reversível, através da restauração da 

conectividade, tendendo a se manter no tempo e de magnitude alta, considerando, também, que a 

área já se encontra fragmentada. 

  Aterramento da vegetação na área de encosta devido à supressão da vegetação e 

movimentação de terra em cotas superiores. 

Para a implantação das vias no empreendimento em questão, haverá a supressão da 

vegetação, corte e aterro nas áreas imediatamente acima dos fragmentos florestais situados nas 

grotas, no limite sul da propriedade, para construção de vias. A movimentação de terra, caso não 

sejam implantados sistemas de drenagem antes do início da atividade, poderá acarretar em fluxo de 

sedimentos no sentido descendente, provocando soterramento da vegetação e do colo de indivíduos 
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arbóreos, e, consequentemente, a sua morte, caracterizando um impacto de ocorrência em médio 

prazo, permanente, de média intensidade, efeito indireto e abrangência pontual. O impacto pode 

ocorrer com alta frequência, caso não seja executada nenhuma ação de mitigação, reversível, com a 

implantação de adequados sistemas de drenagem ao redor da área em questão e reocupação de 

sua margem pela vegetação, atuando como zona tampão, e tende a regredir, com a implantação da 

via e seu sistema de drenagem. O aumento do efeito de borda e declínio da população também 

poderá ocorrer, posteriormente, com diminuição da abundância e riqueza de espécies. 

O grau de alteração da qualidade ambiental dos remanescentes florestais depende do tempo 

a que estas áreas ficarão sujeitas ao carreamento de sedimentos, podendo ser classificado como de 

magnitude moderada. Risco de agravamento no status de ameaça de espécies da flora, os 

indivíduos arbóreos pertencentes às espécies protegidas por lei (imunes de corte e/ou corte restrito) 

ou ameaçadas de extinção, que se situarem na Área Diretamente Afetada, poderão ser suprimidos 

para implantação do sistema viário do empreendimento, havendo a perda de material genético 

destes indivíduos, devendo ser tomadas as devidas providências no sentido de resgatar propágulos 

para reproduzi-las em viveiro. 

Este impacto é considerado de longo prazo, permanente e de média intensidade. O seu efeito 

é direto e sua abrangência é local. É irreversível, considerando o material genético perdido com o 

corte dos indivíduos, de baixa freqüência e tende a se manter durante a operação do 

empreendimento. 

 Supressão da vegetação 

Na fase de operação a supressão vegetal estará associada às construções dasedificações. 

Neste caso a supressão não se dará de forma imediata, será efetudaem partes de acordo com o 

projeto executivos, num prazo mais longo que progredirá concomitantemente com as edificações nas 

quadras pelo empreendimento. Trata-se de um impacto negativo de baixa intensidade, pois as 

grande áreas a serem ocupadas por lotes são hoje ocupadas por pastagens com árvores isoladas e 

pequenos pontos com fragmento de vegetação, sendo que alguns deles serão destinados as áreas 

verdes. 

  Perda de habitat 

Com a alteração do uso do solo na gleba, seção II, mesmo com a preservação dos 

fragmentos florestais, a fauna local irá perder uma área do seu habitat, principalmente aqueles 

animais (avifauna) que se deslocam por grandes áreas abertas. Este é um impacto negativo da 

operação do empreendimento, que se dará de forma permanente, uma vez que a alteração do uso 

do solo também será permanente. No entanto pode ser considerado de baixa intensidade devido à 

baixa densidade de indivíduos. 

  Morte de Indivíduos 

Deve-se considerar a eventual morte de indivíduos por efeito direto dasintervenções 

ambientais, como no caso de atropelamentos acidentais e supressão de árvores que contenham 

abrigos com indivíduos (covas, ninhos, dentre outros). 

  Mitigação dos Impactos sobre a Flora 

No sentido de proteger e resguardar o meio ambiente serão descritas a seguir, medidas de 

controle e algumas ações para serem executadas na área pretendida para implantação do 

empreendimento. 

Enriquecimento das áreas verdes no entorno do empreendimento para minimizar a supressão 

e servir como refúgio e alimento para a fauna, além de ponto de pousio para a avifauna em seu 

trânsito entre fragmentos florestais, definidas como áreas verdes. A proteção desta área deverá ser 
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realizada com implantação de eficiente sistema de drenagem nas vias a serem construídas nas 

margens deste remanescente para evitar o carreamento de sedimentos; 

 Supervisão por técnico habilitado na área florestal ou botânica da execuçãodo desmate, de 

forma a assegurar que a supressão vegetal respeite dos limites exatos das áreas a serem 

licenciadas; 

 Proceder ao aproveitamento integral dos produtos e subprodutos florestais, gerados (lenha, 

raízes e garranchos), definindo-se locais adequados para o armazenamento temporário e 

organizando-os de forma apropriada (embandeiramento da lenha, formação de pilhas 

separadas para o garrancho e para as raízes); 

 Caso seja verificada a existência de indivíduos e agrupamentos de espécies vegetais 

pertencentes às famílias Bromeliaceae e Orchidaceaenas áreas de implantação de vias, será 

realizada a transferência imediata para locais próximos onde não esteja prevista intervenção. 

 A empresa deverá desenvolver e apresentar Programa de Arborização Urbana e PRAD. 

 Proceder ao manejo das espécies exóticas que dificultam a regeneração natural nos 

fragmentos florestais, através de roçada seletiva de forma freqüente; 

 Implantação de placas educativas no entorno dos remanescentes, ressaltando a importância 

destas áreas, bem como da destinação adequada de lixo; 

 Realizar a recomposição da flora, através da condução da regeneração natural, nos locais 

descaracterizados ambientalmente deste fragmento florestal; 

 Resgatar os propágulos reprodutivos das espécies arbóreas alvo da supressão, que estejam 

frutificando a época de início das atividades de implantação do empreendimento, dando-se 

especial atenção às espécies ameaçadas de extinção ou protegidas por lei, a fim de produzi-

las em viveiro florestal; 

 A etapa de desmate deverá ser planejada, de forma a restringir a supressão vegetal ao 

mínimo necessário para a implantação das vias, tomando-se o cuidado de não suprimir além 

do necessário; também deverá ocorrer, em uma única frente, a fim de afugentar a fauna 

remanescente. Além disso, a supressão dos indivíduos arbóreos deverá ocorrer sempre 

respeitando a sequência operacional a seguir descrita, a fim de diminuir a perda de material 

lenhoso: 

  Demarcação prévia em campo das áreas a serem desmatadas, devendo-se, para tanto, 

proceder ao piqueteamento das vias, previamente a esta etapa, observando a existência de 

indivíduos arbóreos dentro destas, principalmente no que tange a espécies ameaçadas de 

extinção ou protegidas por lei, a fim de, se possível, fazer o manejo e/ou transferência, de 

forma a evitar a supressão dos mesmos; 

  Planejamento e localização das áreas a serem utilizadas para estocagem de material 

lenhoso resultante da supressão, a fim de proceder ao seu armazenamento adequado para 

diminuir as perdas. A destinação da lenha deverá ser definida antes do início do desmate a 

fim de planejar a retirada e o transporte do material produzido; 

 Corte seletivo semi-mecanizado da vegetação arbórea com uso de motosserras, e, 

eventualmente, machados, em condições específicas que não permitam o uso de 

motosserras ou no trabalho de desgalhamento e desdobramento de troncos de pequenos 

diâmetros; 

 No corte deverão ser observado também, ângulo de corte e orientação da queda das árvores, 

por meio da utilização de cordas e cabos de aço (quando necessário), a fim de diminuir os 

impactos sobre outras árvores; 
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Serão obrigatórios pelas equipes de campo, motosserras equipadas com           travas de 

segurança e equipamentos de proteção individual (EPI), recomendados para este tipo de operação. 

  Deverão ser adotadas além destas medidas, as medidas propostas no termo aditivo firmado 

entre a prefeitura e o empreendedor. 

  Mitigação do Impacto Visual 

As alterações cênicas que ocorrerão nas fases de instalação e operação doempreendimento 

necessitam de adoção de medidas mitigadoras. Está prevista a implementação das seguintes 

medidas. 

  Tratamento paisagístico do sistema viário e das áreas de uso comum doempreendimento, 

contemplando arborização urbana e ajardinamento decanteiros e taludes com espécies 

forrageiras. Os critérios técnicos paraescolha das espécies, locação dos indivíduos ou áreas 

de plantio, preparaçãodo terreno, plantio e manutenção integrarão um Projeto de Arborização 

doempreendimento a ser apresentado no PCA, o projeto de contenção deencostas e taludes 

será elaborado após a contratação e conclusão do projetode terraplenagem, antes do início 

de implantação do empreendimento, deposse das licenças concomitante (LP, LI e LO). 

  Durante os períodos de paralisação das obras, como aos domingos e feriados,os 

equipamentos pesados de terraplenagem e pavimentação, assim comocaminhões e veículos 

em geral, devem ser preferencialmente conduzidos atéo canteiro e nele guardados. Para 

aqueles equipamentos com limitação dedeslocamento a grandes distâncias, como os sobre 

esteiras, deve-se escolherpontos de estacionamento ao longo do próprio sistema viário em 

implantaçãoou dos acessos predefinidos, com algum tipo de obstrução visual (topográficaou 

vegetacional). 

  Mitigação do Impacto sobre o Solo 

Os impactos potenciais sobre o solo têm causas diversas. Desta forma também são 

diversificadas as estratégias que precisam ser adotadas para a mitigação destes impactos. Os 

impactos na qualidade do solo decorrentes da deposição de resíduos ou do lançamento de efluentes 

não tratados, serão mitigados a partir da adoção de procedimentos técnicos ambientais adequados 

para o gerenciamento dos resíduos e para a coleta e tratamento de efluentes, tanto durante as obras 

de implantação como durante a operação do empreendimento. Estes procedimentos serão 

abordados à frente em tópicos específicos deste capítulo. 

Da mesma forma, terá abordagem específica à frente à mitigação dos impactos sobre o solo 

associados à instauração de processos erosivos diretamente pela precipitação pluviométrica ou pelo 

escoamento superficial da água de chuva. As demais ações mitigadoras, neste caso, estabelecidas 

apenas para a fase de instalação do empreendimento, são abaixo relacionadas: 

 Desmonte e remoção seletiva do horizonte superficial de solo, que deverá ser acumulado em 

pilhas visando emprego no processo de recuperação ambiental das áreas degradadas para 

ser proposto no PRAD. 

  Limitação das intervenções sobre o solo aos locais que receberão o sistema viário e a infra-

estrutura coletiva. 

 Os materiais pedológicos e/ou rochosos a serem removidos durante as intervenções oriundas 

da implantação do empreendimento, consideradosnão aproveitáveis deverão ser dispostos 

em local adequado, previamente preparado. 

  Mitigação da Instabilização de Terrenos 

Com objetivo de minimizar os riscos de deslizamentos, abatimentos e outros processos que 

possam comprometer a estabilização dos taludes deverão ser implantados sistema de drenagem 
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pluvial, conforme projeto em anexo 25 e 25A, em toda a área do empreendimento. Os sólidos 

eventualmente carreados deverão ser retidos em sumps de contenção, a serem implantados nos 

pontos de descarte da drenagem. Este sistema atua no controle de sedimentos, de modo a propiciar 

um descarte das águas no meio livres dos mesmos. 

Da mesma forma, terá abordagem específica à frente à mitigação dos impactos sobre o solo 

associados à instauração de processos erosivos diretamente pela precipitação pluviométrica ou pelo 

escoamento superficial da água de chuva. As demais ações mitigadoras, neste caso estabelecido 

apenas para a fase de instalação do empreendimento, apresentam-se abaixo relacionadas: 

 Desmonte e remoção seletiva do horizonte superficial de solo, que deverá ser depositado em 

pilhas e protegidos visando emprego no processo de recuperação ambiental das áreas 

degradadas, caso necessário. 

  Limitação das intervenções sobre o solo aos locais que receberão o sistema viário e a infra-

estrutura coletiva. 

  Os materiais pedológicos e/ou rochosos a serem removidos durante as intervenções 

oriundas da implantação do empreendimento, considerados não aproveitáveis deverão ser 

dispostos em local adequado, previamente preparado. 

8.1.2 Fauna 
Para os impactos sobre a fauna são propostas as seguintes ações mitigadoras: 

Execução de atividades de obra exclusivamente no período diurno, incluído aqui o trânsito de 

veículos, tendo em vista ser este período o de menor atividade das espécies da fauna; 

Abordagem frequente e ostensiva durante a execução do Plano de Educação Ambiental junto 

aos funcionários da obra da importância da preservação das várias espécies da fauna encontradas 

na área, buscando em especial desmistificar a periculosidade instintivamente associada a 

determinadas espécies, o que acaba motivando matança desnecessária de indivíduos. 

A confecção do projeto de iluminação pública deverá ser feita, adotando a opção por 

iluminação direcional, a partir de postes de baixa estatura e dotados de meios para direcionar o foco 

de luz exclusivamente à superfície da via e ou passeio. As lâmpadas a serem empregadas serão de 

baixa intensidade e produzirão luz em tons amarelados, conforme padrão CEMIG. 

 Perda e alterações do habitat e desmatamento de matas ciliares 

Dentre os prováveis impactos relacionados a alterações do habitat e desmatamento de matas 

ciliares, podem ser citados. A perda da heterogeneidade do habitat devido a alagamentos advindo de 

precipitação através do grande escoamento superficial caudado pela impermeabilização e 

assoreamento, a fragmentação de hábitat por meio da construção de pontes e bueiros, que mal 

instalados podem interferir na migração de pequenos indivíduos da fauna e o desmatamento das 

matas ciliares no Córrego Coronel Gomes, que pode interferir na cadeia trófica e na mudança de 

sistema dos cursos d’água. 

 Mitigação para a perda e alterações do habitat e desmatamento de matas ciliares 

Os desmatamentos e a construção das pontes e bueiros devem ser realizados evitando ao 

máximo jogar entulhos e sedimentos nos corpos d’água a fim de evitar a eutrofização e o 

assoreamento. Buscando minimizar os impactos causados pela perda do habitat a reconstituição da 

mata ciliar e preservação dos sítios de reprodução restantes como trechos do córrego e suas 

nascentes. 

 Despejo de efluentes urbanos 
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O despejo de efluentes urbanos (Esgoto Doméstico) pode alterar o sistema hídrico local por 

modificações bruscas nas propriedades físicas e químicas da água e consequentemente interfere, de 

forma drástica, na qualidade e na quantidade de habitats para fauna e flora aquática. 

 Mitigação para o despejo de efluentes urbanos 

A melhor forma de minimizar tal impacto é a destinação correta dos efluxos e o tratamento do 

esgoto do provável futuro condomínio, ou seja, a construção de uma estação de tratamento de 

esgoto é a principal medida mitigadora. 

 Controle das alterações hidrológicas locais 

Planejar o funcionamento dos sistemas hídrico de modo que este não comprometa ainda 

mais a qualidade e que também não influencie nos pulsos de inundações do córrego Coronel Gomes 

de modo que a alteração do nível da água não apresente variações bruscas. 

 Extinção de Locais de Desova e de Criadouros Naturais 

O empreendimento deverá manter o máximo possível das matas ciliares, deverão apresentar 

um plano de recomposição e enriquecimento florestal para as matas ciliares já destruídas com a 

finalidade de manter sítios de reprodução e de desova intactos, visto que esses locais terão os 

maiores impactos direto a nível biológico. 

 Extração da Mata Ciliar 

Com a finalidade de minimizar a falta de locais de reprodução e alimentação devido à 

extração da mata ciliar original, ao termino da intervenção se realizara a recuperação e reabilitação 

por meio do replantio de espécies florestais de rápido crescimento e adequadas à mata ciliar. 

8.2 MEIO FÍSICO 
Consideram-se impactos sobre o meio físico as intervenções que alteram as características 

naturais deste meio. Estas intervenções podem provocar alterações no relevo, alteração topográfica, 

solos e rochas, processos erosivos, escorregamentos de massa, alterações físicas e químicas do 

solo, alteração na composição física e química das águas; alteração volumétrica dos corpos d’água, 

assoreamento de corpos d’água, alteração das características físico-químicas do ar e aumento da 

pressão sonora. 

 Mitigação do Impacto Visual 

As alterações cênicas que ocorrerão nas fases de instalação e operação do empreendimento 

necessitam de adoção de medidas mitigadoras. Está prevista a implementação das seguintes 

medidas. Tratamento paisagístico do sistema viário e das áreas de uso comum do empreendimento, 

contemplando arborização urbana e ajardinamento de canteiros e taludes com espécies forrageiras. 

Os critérios técnicos para escolha das espécies, locação dos indivíduos ou áreas de plantio, 

preparação do terreno, plantio e manutenção integrarão um Projeto de Arborização do 

empreendimento a ser apresentado no PCA, o projeto de contenção de encostas e taludes será 

elaborado após a contratação e conclusão do projeto de terraplenagem, antes do início de 

implantação do empreendimento, de posse das licenças concomitante (LP, LI e LO). 

 Mitigação do Impacto sobre o Solo e da Instabilização de Terrenos 

As demais ações mitigadoras, neste caso, estabelecidas apenas para a fase de instalação do 

empreendimento, são abaixo relacionadas: Desmonte e remoção seletiva do horizonte superficial de 

solo, que deverá ser acumulado em pilhas visando emprego no processo de recuperação ambiental 

das áreas degradadas. Limitação das intervenções sobre o solo aos locais que receberão o sistema 

viário e a infraestrutura coletiva. Os materiais pedológicos e/ou rochosos a serem removidos durante 

as intervenções oriundas da implantação do empreendimento, considerados não aproveitáveis 

deverão ser dispostos em local adequado, previamente preparado. 
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Também foram detalhados nos estudos os seguintes programas de controle ambiental: 

Controle e monitoramento ambiental durante a implantação; Controle de Poeira e Ruídos; 

Programa de Controle de Efluentes Atmosféricos; Programa de Controle de Efluentes Líquidos; 

Programa de Controle de Processos Erosivos; Controle na terraplanagem e movimentação mínima 

de terra; Estabilização de Encostas; Plano de Monitoramento da Qualidade da Água superficial a 

montante e a jusante do empreendimento; Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – 

PGRS. 

8.3 IMPACTOS SOBRE O MEIO ANTRÓPICO 
 Aumento na demanda por mão de obra 

Ocorre nas fases de implantação e de operação do empreendimento. Na implantação 

demandará notadamente mão de obra de trabalhadores do setor de construção civil, que poderá ser 

parcialmente atendida pela população local, vindo a se tornar positivo na região. Por sua vez, na 

operação as obras de construção das edificações no empreendimento irão gerar uma demanda por 

mão de obra de trabalhadores da construção civil, que poderá ser suprida pela população local ou 

vizinha (Vespasiano / Lagoa Santa), que devido às suas características apresentam disponibilidade e 

qualificação para este tipo de serviço. Posteriormente, os futuros moradores necessitarão de 

empregados domésticos (faxineiras, caseiros, jardineiros) e prestadores de serviços diversos, 

serviços que também poderão ser prestados pela população do entorno. Este impacto na fase de 

operação será positivo e permanente, com abrangência regional. 

 Aumento na demanda por materiais e serviços 

Ocorre na fase de implantação. Consoante à demanda por mão de obra, as obras de 

infraestrutura do loteamento irão gerar uma demanda por materiais e serviços, que poderão ser 

contratados no município de Vespasiano, além das atividades indiretas, como transporte dos 

funcionários e alimentação, criando um círculo de atividades que irá fomentar a economia municipal. 

Este impacto é positivo, embora temporário. 

 Sobrecarga no sistema viário e de transporte público 

Embora não discriminado explicitamente, próprio da fase de instalação, representada pelos 

veículos e pelos operários da obra. Deverá ser aproveitada a mão de obra local, minimizando este 

tipo de impacto. O empreendimento se encontra localizado às margens da MG-010, que atualmente 

se encontra em ótimo estado devido às recentes obras da “Linha Verde”. Os operários poderão 

contar com várias linhas de ônibus que interligam a capital mineira aos municípios da Grande BH. 

Também, devido à proximidade com o Distrito Industrial de Vespasiano, a área é servida de linha de 

ônibus municipal apta a suportar a demanda durante o período de implantação do empreendimento, 

de modo que este impacto é negativo e considerado de baixa intensidade. 

 Incômodo na população do entorno 

As obras de implantação do loteamento, a movimentação de máquinas na região, o aumento 

no nível de ruído e de poeira nas vias acarretarão incômodo para a população que vive e trabalha 

próximo ao empreendimento. Desde modo, trata-se de um impacto negativo gerado pelo 

empreendimento. 

 Fomento na economia 

A operação do empreendimento, com a ocupação dos lotes por edificações, gerará uma 

demanda por produtos e serviços para a população que irá residir ou passar os fins de semana em 

suas residências. Tal demanda será por produtos diversos, num primeiro momento materiais de 

construção civil, e posteriormente de uso diário (alimentos, material de limpeza, etc.), sendo suprida 

no próprio município de Vespasiano, fomentando a economia local como impacto positivo e 

permanente. 
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 Aumento na pressão de urbanização da região 

Envolvendo diversos outros aspectos além do empreendimento propriamente dito, tais como 

infraestrutura regional, flutuações do mercado imobiliário, expansão do Vetor Norte, incentivo público, 

entre outros, este impacto se afigura como negativo e de difícil mitigação, dada a condição geral da 

região na qual se insere o empreendimento. 

Oportuno ressaltar que o próprio empreendimento se configura numa proposta de uso e 

ocupação ordenados do solo por meio de urbanização, o que, em si, poderá contribuir na melhor 

organização da urbanização da região. Ainda, o empreendimento se insere adequadamente no 

zoneamento urbano regulamento, contribuindo para o fortalecimento do ordenamento territorial da 

região. Por fim, exalta-se a manifestação da Prefeitura Municipal de Vespasiano atestando a 

capacidade municipal de fornecer os serviços de educação, saúde, segurança e transporte públicos. 

 Aumento na Receita Fiscal do Município 

A urbanização da área terá um efeito positivo sobre a receita fiscal do município de 

Vespasiano na medida em que as edificações, oriundas do parcelamento passarão a recolher 

anualmente o Imposto Predial e Territorial Urbano o IPTU, havendo ainda receita adicional 

proveniente das vendas das unidades pelo empreendedor, na forma do Imposto por Transferência de 

Bens e Imóveis (ITBI) e fomento ao comércio de serviços, tantos nos novos espaços a serem 

criados, quanto nos estabelecimentos já existentes. Neste caso o aumento na demanda por serviços 

se reflete em maior arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

9 PROGRAMAS E/OU PROJETOS 

9.1 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
O objetivo geral deste programa é estabelecer canais internos e externos de comunicação 

visando instituir as condições objetivas de trocas comunicativas que assegurem o acesso à 

informação por parte dos atores envolvidos (públicos interno e externo), bem como a plena 

participação nos processos correlatos ao aprimoramento da inserção ambiental do empreendimento. 

Conforme indicado no PCA, inicia-se antes do início da obra e termina após a conclusão da mesma, 

concentrando-se no período de implantação do empreendimento para a execução do programa pelo 

fato de ser a época que mais causará impacto na vizinhança, relativamente reconhecendo que 

durante a operação do empreendimento os impactos causados não serão percebidos pela 

vizinhança. 

Na fase de implantação, a comunicação envolverá ações junto à população do entorno 

esclarecendo sobre o empreendimento e os incômodos temporários causados pela obra, bem como 

informando sobre a possibilidade de contratação de mão de obra (para as áreas mais carentes). O 

próprio empreendedor será alvo do Programa para se conscientizar da influência de suas ações junto 

à comunidade local e o entorno, além de visar também potencialização da contratação de mão de 

obra local para as obras de implantação e compra de materiais no local. Os resultados, com 

respectiva avaliação, das ações direcionadas à captação de mão de obra e compra de materiais no 

local serão objeto de condicionante neste PU em caso de deferimento pela URC Rio das Velhas. 

O Programa será desenvolvido através de metodologia participativa, o permitindo a 

explicitação das perspectivas, necessidades e avaliações das partes envolvidas e interessadas. O 

público alvo é constituído pelas comunidades suscetíveis de serem afetadas pelo empreendimento, 

possível de ser segmentada em dois grupos: a) Quadro funcional contratado para a execução da 

obra (público interno); e b) Comunidades situadas no entorno da obra (público externo). Perante o 

público interno, o Programa de Comunicação Social se caracterizará pela prestação de suporte para 

as atividades desenvolvidas no Programa de Educação Ambiental, a serem efetuadas através de 
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palestras, seminários, reuniões. As reuniões com as empresas contratadas serão realizadas 

periodicamente com as empresas responsáveis pela obra visando assegurar que os temas relativos 

ao meio ambiente e relacionamento com a comunidade sejam inseridos na rotina dos funcionários. 

Ao público externo serão apresentados enfoques temáticos sobre a identificação do empreendedor, o 

cronograma da obra, os impactos e medidas mitigadoras, entre outras pertinentes, especificados à 

luz do contexto local e dos interesses manifestados pela comunidade nas reuniões e em contatos 

face a face. As reuniões com a comunidade ocorrerão em conformidade com o cronograma de obras, 

realizadas, no mínimo, duas reuniões com a comunidade, sendo uma antes do início da mobilização 

para a obra e a outra logo após o seu término. Será enfatizada a relação da obra com o contexto 

local. 

Visando melhor informar às comunidades existentes na AID e AII o empreendedor deverá 

adequar o sistema de comunicação incluindo, em todo material produzido para fins de cumprimento 

de obrigações vinculadas a processos de licenciamento ambiental, menção ao respectivo Processo 

Administrativo Copam com respectiva Licença Ambiental, além de informar os contatos do próprio 

empreendedor e dos órgãos públicos de controle e fiscalização competentes. 

A avaliação do Programa de Comunicação Social, realizado pelo público alvo por meio de 

pesquisa de satisfação a ser aplicada ao final de cada visita ou encontro. Sugestões, 

esclarecimentos, críticas, elogios e proposições explicitados através dos meios de comunicação 

empregados no presente programa serão continuamente inventariados, classificados e organizados 

num banco de dados, através do qual. será possível avaliar qualiquantitativamente os 

desdobramentos da instalação do empreendimento sobre a comunidade envolvida. Tal procedimento 

de inventário será condicionado neste PU. 

9.2 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
A efetivação do programa de educação ambiental para o empreendimento tem como meta a 

orientação aos funcionários, trabalhadores na obra, sobre os aspectos socioambientais, de forma 

que todos envolvidos tenham conhecimento das ações ambientais que cada um pode empreender ou 

evitar, melhorando a qualidade ambiental da obra, notadamente quanto à correta destinação do lixo, 

ações de reciclagem, preservação da flora e fauna, queimadas, entre outros. Abordará também 

ações de orientação para os futuros moradores quanto aos aspectos ambientais relevantes a esta 

etapa do empreendimento, pretendendo trabalhar na categoria de educação não formal (conforme 

Conferência de Tbilisi), e compreendem os funcionários que atuarão nas obras de implantação do 

empreendimento, as escolas de ensino fundamental e médio do entorno. 

Nesse cenário, visa desenvolver um Plano de Atividades Ambientais Educativas durante as 

etapas de implantação do empreendimento para estimular o conhecimento e a mobilização sobre as 

questões ambientais e contribuir para a disseminação de práticas ambientais que possam resultar 

em atitudes e comportamentos adequados à preservação do meio ambiente, no local e entorno 

resguardando e garantindo a qualidade de vida da população. Em essência, tem o objetivo básico de 

sensibilizar, gerar conhecimentos e mobilizar os funcionários e indiretamente a comunidade, 

principalmente aqueles atores sociais que fazem uso de práticas ambientalmente incorretas, para as 

questões ambientais, buscando gerar atitudes e comportamentos ambientalmente corretos. 

Metodologicamente, a execução do programa será realizada através de campanhas 

informativas e educativas com moradores locais e em escola, instituições públicas e privadas, 

podendo ser ministradas na forma de oficinas ou no futuro condomínio mediante campanhas 

educativas. A linguagem deverá ser acessível ao público alvo, podendo ser adotada também como 

estratégia a utilização de cartilhas, folders e cartazes. Os eventos do programa deverão ser 
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realizados em data previamente determinada, divulgada antecipadamente, e em locais de fácil 

acesso, garantindo, dessa forma, a ampla participação do público. A divulgação das atividades será 

de corresponsabilidade dos executores do Programa de Comunicação Social, que deverá apoiar a 

confecção do material institucional de apoio e a realização dos eventos. As etapas sequenciais do 

programa serão: 

 Reunião para apresentação do Projeto ao empreendedor; 

 Reunião para apresentação do Projeto aos funcionários e realização de Diagnóstico 

Ambiental; 

 Exposição do Projeto para a comunidade do entorno; 

 Execução do Plano de Ação das Atividades Educativas: 

o Seminários; 

o Palestras; 

o Oficinas; 

o Dinâmicas de Grupo; 

o Cartilhas e cartazes; 

o Avaliação e acompanhamento. 

9.3 PROGRAMA DE CONTROLE DE RUÍDOS 
O programa supracitado tem por objetivo minimizar a geração de ruídos na área do 

empreendimento, tanto durante as obras de implantação, quanto na fase de operação ou 

urbanização da área do loteamento. As medidas mitigadoras contempladas neste programa, na fase 

de operação, serão através de exigências contratuais referentes às regras de convivência para os 

futuros moradores e ainda regras de ocupação do local, sendo sua utilização exclusivamente 

residencial. Durante a fase de implantação as medidas serão através de programas de manutenção 

mecânica dos equipamentos utilizados nessa fase; monitoramentos e controles ambientais utilizando 

medidores de pressão sonora na área do empreendimento e seu entorno imediato; utilização de 

rotinas simplificadas do monitoramento em que os encarregados de cada área de trabalho são 

responsáveis pelo monitoramento e relato das alterações dos níveis de pressão sonora; 

programação das atividades da obra, através do planejamento semanal da obra, evitando 

realizações simultâneas de atividades geradoras de ruídos; exigir dos funcionários a utilização dos 

equipamento de proteção individual EPI; e a elaboração de planos de comunicação para avisar os 

moradores da AII, sobre possíveis riscos a saúde humana.  

9.4 PROGRAMA DE CONTROLE DE EFLUENTE ATMOSFÉRICO 
Este programa visa o controle e minimização das emissões e propagações de materiais 

particulados e de fumaça gerados pelo empreendimento, sendo o ultimo ocasionados em função da 

queima de vegetação ou de resíduos sólidos, considerados irregulares e proibidos pelo 

empreendimento, que adotará esclarecimentos verbais instruindo todos os funcionários e, caso 

venha ocorrer tal atividade, adotará advertências e punições.  

Durante a fase de implantação, o programa contempla a aspersão de água, sobre as vias 

internas não pavimentadas, incluindo o pátio de manobras do canteiro de obras, realizadas 

diariamente, nos períodos secos e, nos períodos chuvosos, quando ocorrer o ressecamento da 

superfície do terreno, inclusive nos fins de semana e períodos de paralisação das obras. Como 

também, a cautela e segurança de materiais sólidos na área do empreendimento e nas vias públicas, 

exigindo e fiscalizando a cobertura das caçambas dos caminhões com lonas apropriadas. E ainda a 

estocagem de material em sistemas de baia fixos e protegidos.  
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Durante a fase de operação, as ocorrências dos impactos ocorreram devido a pequenos 

movimentos de terra e transporte de materiais sólidos como agregados de construção. Como 

medidas mitigadoras serão realizadas reuniões com os proprietários para conscientizá-los da 

importância das boas práticas de construção. 

9.5 PROGRAMA DE CONTROLE DE EFLUENTES LÍQUIDOS 
Com intuito de controlar a contaminação do solo por vazamento de óleo e graxas, este 

programa contempla a implantação de pisos impermeabilizados em áreas de armazenamento destes 

matérias, utilização de canaletas de drenagem interligando as bacias de contenção às caixas 

separadoras de água – óleo, tratamento adotado para melhorar a qualidade da água lançada na rede 

pluvial. Caso sejam identificados vazamentos de óleo e graxa no solo, serão adotada como medidas 

isolamento da área  com barreiras físicas, remoção de todo material contaminado com o vazamento 

e ainda verificações da extensão do vazamento, se este atingiu a área  de influência do 

empreendimento.    

E ainda, com intuito de dar o devido destino aos efluentes domésticos gerados nas fases de 

implantação e operação, estes serão encaminhados à estação de tratamento de esgoto (ETE) da 

COPASA do município de Vespasiano, até a implantação da ETE proposta pelo empreendimento. 

9.6 PLANO DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL 
De acordo com o Plano de monitoramento da qualidade água superficial a amostragem 

deverá ser realizada com coletas semanais, totalizando 3 em cada ponto amostrado,  realizadas a 

montante e a jusante do empreendimento, sendo a primeira amostra feita antes do inicio das 

atividades de implantação e antes do período chuvoso.   

Os parâmetros físico-químicos e bacteriológicos analisados serão:  pH, condutividade elétrica, 

DBO, DQO, TDS, OD, série de nitrogênio, temperatura, alcalinidade, dureza, turbidez, fósforo total, 

potássio, coliformes fecais, coliformes totais, estreptococos fecais. 

9.7 PROGRAMA DE CONTROLE DE PROCESSOS EROSIVOS 
As ações do programa como focos de atuação: o cronograma e a proteção dos taludes 

formados. Além disso, o correto caminhamento das águas pluviais e o tratamento dos lançamentos 

finais, durante a implantação e operação (em conjunto com a Pavimentação e o Projeto de 

Drenagem Pluvial) também serão tratados neste programa, abrangendo a via de acesso principal. 

Durante a implantação deverão ser implantados, de acordo com a necessidade verificada. 

9.8 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA 
O programa de monitoramento de fauna tem como objetivo averiguar a situação da população 

de espécies durante e após a implantação do empreendimento através da análise da composição e 

abundância da fauna, tendo como finalidade, averiguar se os impactos provenientes do 

empreendimento influenciam para a redução da fauna local. Assim sendo, o programa de 

monitoramento busca auxiliar ações mitigatórias que possam posteriormente ser aplicadas em 

medidas corretivas visando à manutenção das populações nativas das espécies. 

Para a metodologia do programa de monitoramento, as áreas de amostragem devem ser 

mapeadas e categorizadas quanto ao tipo de fitofisionomia e os pontos de amostragem devem ser 

estabelecidos e georreferenciados como proposto pelo Art. 5 º inciso II da Resolução Normativa 146. 

Esforço e eficiência amostral, além de parâmetros estatísticos devem ser utilizados e a sazonalidade 

deve ser contemplada em todas as áreas amostrais como definido pelo Art. 5 º inciso III da 

Resolução Normativa 146. Todas as campanhas de monitoramento devem utilizar o mesmo esforço 

amostral com mesmas metodologias e nos mesmos locais amostrais, permitindo assim que estudos 

comparativos entre as campanhas possam ser realizados. 
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9.9 PROGRAMA DE RESGATE DE FAUNA 
Com a finalidade de minimizar os impactos advindos da instalação do empreendimento, 

propõe-se o programa de resgate de fauna. Este se constitui de eventuais ações de resgate, triagem 

e destinação da fauna capturada, como instituído através do Art. 10 da resolução Normativa 146. 

Os programas de resgate de fauna priorizam espécies que apresentam dificuldades de 

deslocamento devido às características biológicas ou pela ocorrência de injúrias. Os animais mais 

comummente resgatados são cobras, aranhas, pequenos mamíferos arborícolas, primatas e 

edentatas. 

Está previsto que o programa iniciará logo após a aprovação das licenças do 

empreendimento, antes de qualquer intervenção na área seguindo a seguinte metodologia: 

- Obter autorização de captura, coleta e transporte de fauna; 

- Acompanhar todas as frentes de supressão de vegetação para realizar o afugentamento ou 

resgate dos animais encontrados; 

- Realizar contato com instituições para o recebimento de animais que não poderão ser soltos 

após captura; 

- Mensurar impactos como possíveis alterações comportamentais e eventuais risco aos 

exemplares ameaçados no período reprodutivo. 

Como indicadores do processo de resgate, apresentaremos: 

- Mapeamento das áreas de soltura; 

- Obtenção de licença para coleta e transporte de fauna; 

- Registro das espécies resgatadas; 

- Destinação dos animais resgatados durante o programa; 

- Registro e carta de recebimento de animais pro instituições credenciadas; 

- Registro das espécies eventualmente mortas durante as atividades e ações do projeto. 

Todos os animais capturados deverão ser examinados, pesados, medidos e identificados. 

Estes deverão permanecer em quarentena até a confirmação de seu estado saudável antes da 

transferência a instituições devidamente credenciadas e legalizadas. 

O programa de resgate de fauna seguirá o seguinte cronograma: 

ATIVIDADE DE RESGATE DA FAUNA 
INÍCIO EXECUÇÃO 

MÊS ANO 

Obtenção da licença de captura e transporte Out. 2014 

Contratação da equipe de resgate da fauna Out. 2014 

Capacitação técnica da equipe Out. 2014 

Aquisição de equipamento de resgate e segurança Out. 2014 

Contratação de clínicas e centros de triagem Fev. 2015 

Contratação de instituições credenciadas Fev. 2015 

Início do afugentamento da fauna Mar. 2015 

Inicio do desmatamento Mar. 2015 

Monitoramento e acompanhamento da fauna Jul. 2015 

Término do monitoramento e acompanhamento da fauna Jul. 2017 

Fonte: Informação Complementar - Programa de Resgate e Monitoramento da Fauna durante a etapa de supressão da 

vegetação - Loteamento Serra Azul - 3ª seção 

 Afugentamento da fauna 

O afugentamento da fauna se dará antes e durante o processo de supressão da vegetação 

por uma equipe devidamente treinada e acompanhada por profissionais especializados, tais como: 

biólogos, veterinários e geógrafos.  
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9.10 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGRS 
O programa supracitado será realizado na fase de implantação e operação do 

empreendimento. Apesar de algumas diferenças das duas fases, tem um princípio comum de 

segregação dos resíduos baseadas na coleta seletiva, com armazenamento em coletores 

identificados de acordo com Resolução CONAMA Nº 275, transporte e destinação final de forma 

adequada, para empresas licenciadas pelo órgão ambiental competente.  

Na fase de implantação a empresa utilizará banheiros químicos, que serão instalados no 

canteiro de obras. Os esgotos gerados, na fase de operação do empreendimento, serão 

encaminhados para rede de esgoto da COPASA, construídas pelo empreendedor de acordo com as 

normas desta concessionária.  

Para complementação deste programa, a equipe técnica da Supram CM propôs, como 

condicionante deste parecer único, a apresentação de relatórios que comprovem a destinação final 

dos resíduos para receptores ambientalmente adequados. 

9.11 PROJETO DE DRENAGEM PLUVIAL 
As águas pluviais de toda a área do empreendimento e seu entorno imediato serão coletadas 

e conduzidas adequadamente para as bacias de contenção ou sumps, de acordo com o Projeto de 

Drenagem Pluvial apresentado no RCA, elaborado de modo a evitar processos erosivos junto aos 

lançamentos finais.  

O projeto conta com canaletas, redes tubulares de concreto, bocas–de-lobo, caixas de 

passagem, poços de visita e lançamentos com alas de saída, dissipadores de energia e bacias ou 

sumps, que visam conter sedimentos através de barreira/decantação, com posterior direcionamento 

das águas acumuladas ao corpo hídrico receptor ou ao terreno natural. Esses sistemas deverão ser 

limpos anualmente em épocas que antecedem o período chuvoso. E ainda, com intuito de conter 

sólidos em suspensão, contará com barreiras filtrantes nos pontos de desemboque das drenagens 

pluviais, constituídas de enrocamento, com face de montante protegida por filtro granulométrico de 

brita corrida.  

9.12 PLANO DE ARBORIZAÇÃO URBANA 
Entende-se por arborização urbana toda cobertura vegetal de porte arbóreo existente nas 

cidades, que ocupa as áreas livres de uso público (parques, praças etc.) e potencialmente coletivas, 

as áreas livres particulares e as áreas nas bordas do sistema viário. 

O projeto de arborização (anexo 18 do capítulo 07 do RCA) apresenta procedimentos, 

material e demais recomendações pertinentes a arborização urbana que acompanha as ruas e 

avenidas. São as árvores encontradas ao longo das calçadas, nos canteiros centrais de avenidas e 

nas rotatórias. 

Da mesma forma que a arborização encontrada nas áreas livres públicas e privadas, as 

árvores que acompanham o sistema viário exercem funções ecológica e estética. Além de contribuir 

para uma temperatura do ar mais amena, o plantio de mudas arbóreas nas calçadas, garante uma 

melhoria na paisagem, tornando o ambiente para uma caminhada, mais agradável. 

Para a fauna também há uma contribuição significativa, uma vez que estas árvores atuarão 

como pontos de pousio para a avifauna, que transita entre os fragmentos florestais existentes na 

região. A utilização de espécies frutíferas também representa uma fonte alimentar para a vida 

silvestre, auxiliando na manutenção da biodiversidade da região. 

A implantação de arborização urbana no empreendimento também contribui no paisagismo 

local, contribuindo positivamente na beleza cênica, com melhoria da qualidade ambiental do 
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empreendimento. Não obstante, a implantação de uma arborização urbana no empreendimento 

também tem as seguintes funções: 

 Barreira física contra poeiras e sólidos em suspensão; 

 Isolamento e absorção de ruídos excessivos; 

 Absorção de parte dos raios solares; 

 Sombreamento; 

 Diminuição da poluição atmosférica, neutralizando o excesso de dióxidode carbono e 

purificando o ar; 

 Melhoria da qualidade de vida; 

 Delimitação e distinção das áreas de circulação, acessos e paradas de veículos. 

No planejamento da arborização urbana é fundamental a escolha da espécie adequada ao 

local de plantio, de acordo com as condições a que ela estará submetida, caso contrário, poderá 

haver gastos onerosos com tratos silvicultural e manutenção, além de transtornos desnecessários 

(Gonçalves &Paiva, 2004). Sendo assim, se a arborização viária for implantada de forma incorreta, 

sem levar em consideração espaçamento e condução adequados, compatibilização com elementos 

viários, como postes, placas de sinalização e outros, poderá haver curto circuito nas linhas de 

distribuição de energia elétrica, quebra de calçadas, quedas de árvores, e outros prejuízos, sem que 

seus benefícios sejam bem aproveitados. É importante salientar que, quando da implantação de 

placas indicativas e sinais de trânsito deverão ser observadas as distâncias mínimas, garantindo 

visão permanente e clara destes. 

A implantação da arborização urbana no empreendimento deverá ser realizada através do 

plantio de mudas, selecionando-se, para tanto, mudas com parte aérea mínima sem ramificações de 

1,0 a 1,5 m e com boas condições fitossanitárias e nutricionais. 

A preparação das covas deverá ser realizada 15 dias antes do plantio. O plantio deverá ser 

efetuado em covas abertas antecipadamente, medindo 40 cm de diâmetro e 40 cm de profundidade, 

abertas mediante trabalho manual, de modo a se evitar a vitrificação das paredes das covas, o que 

facilita a troca de umidade e de gases entre o solo que cobre a cova e o imediatamente próximo. 

As mudas poderão ser adquiridas de viveiristas especializados e credenciados junto aos 

órgãos oficiais (IEF, IBAMA), preferencialmente de espécies de ocorrência natural na região, uma 

vez que proporcionam vantagens como a preservação da biodiversidade local, maior adaptação 

edafoclimática e menor distorção com relação a estética regional. 

Após a implantação da arborização urbana, deverá ser realizada a poda de condução, no 

segundo ano pós-plantio, a fim de permitir a formação da copa em altura adequada e, assim, poder 

usufruir de todos os benefícios advindos de uma arborização bem conduzida. Da mesma forma, é 

importante que sejam feitas avaliações anuais quanto as condições fitossanitárias e nutricionais dos 

indivíduos arbóreos, a fim de tomar as devidas medidas e evitar a perda ou diminuir a mortandade 

destes, que, dependendo do tamanho, podem significar acidentes. 

9.13 PLANO DE SINALIZAÇÃO AMBIENTAL 
Para sinalização, orientação e advertência sobre as precauções e cuidados necessários à 

fauna e flora existentes na área, será implantado um conjunto de ações específico, visando à 

sinalização ambiental, que envolverá a colocação de placas, cartazes ou murais ao longo da divisa 

do empreendimento e/ou em pontos estratégicos, como nos locais onde se desenvolverá o trânsito 

de veículo e pessoas. 
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A Sinalização Ambiental deverá ser iniciada concomitantemente ao início da implantação do 

empreendimento a fim de se evitar que a ausência de informações e orientações sobre condutas 

ambientais ocasione impactos à fauna e flora existentes no local. 

As placas de sinalização ambiental serão implantadas seguindo padrões estéticos, poderão 

ser de PVC tipo banner ou construídas em chapa de aço galvanizada nº 18 (espessura de 1,25 mm): 

aplicação de fundo Primer (fosfatização), acabamento com pintura automotiva (fundo branco), para 

melhor fixar os adesivos, finalmente, o acabamento dos textos e demais componentes da placa como 

logomarcas, em adesivo calandrado (aplicação de adesivo de alto grau técnico). Estas 

especificações são aconselháveis em função de maior durabilidade da placa, já que elas ficarão 

expostas às intempéries ambientais. 

Em casos específicos, caso se perceba a necessidade, poderão ser construídos abrigos 

protetores da placa para aumentar a sua vida útil. Caso haja dificuldades em encontrar fornecedores 

ou empresas que adotem estes processos de confecção, outros processos alternativos podem ser 

adotados desde que sigam as especificações de tamanho e cores padrão. 

Como sugestão, poderão ser instaladas placas com as seguintes dimensões: 

_ Modelo I – 45 x 65 cm 

_ Modelo II - 100 x 200 cm 

As placas menores deverão ser fixadas junto as divisas da propriedade. As placas maiores 

deverão ter estruturas próprias, e serem instaladas junto às vias internas de acesso. As placas 

possuirão conteúdos orientativos e informativos sobre o empreendimento. 

Na Placa Modelo 1 poderá abordar dois conteúdos diferenciados, tais como: proibida a 

entrada de pessoas não autorizadas, não jogue lixo ou entulho, evite incêndios e respeite o meio 

ambiente, colabore, aqui é um abrigo para a flora e fauna, ajude a preservar a natureza. 

Na Placa Modelo 2, poderá abordar o seguinte conteúdo: gestão ambiental, preserve o meio 

ambiente, a responsabilidade é de todos nós, proibido caçar e pescar. O tipo e tamanho da fonte, cor 

do texto e cores deverão seguir o padrão visuais que permitam a leitura em longas distâncias, 

adaptadas proporcionalmente às dimensões de cada placa. 

A eficiência dos dispositivos de sinalização é uma conseqüência de sua localização, ângulo 

de visibilidade e posição de percepção da mensagem. As placas serão colocadas em ângulo reto, no 

sentido do fluxo de trânsito e/ou fluxo maior de pessoas, e à pelo menos 1,60 m de altura sobre a 

superfície da via. Além disso, as placas terão aspecto mais limpos e claros, poderão ser 

fosforescentes, além de terem dimensões compatíveis para boa visualização. 

As placas poderão ser instaladas sobre cercas de proteção ou em postes. Para de fixação 

dos postes no terreno deverão ser abertas covas de 25 cm de diâmetro e profundidade em torno de 

70 cm. Deverá ser feita compactação em camadas sucessivas de 10 cm, a fim de garantir uma boa 

fixação. 

O número de placas não será aqui definido. A quantidade de placas a serem confeccionadas 

e os locais de instalação das mesmas será de responsabilidade do empreendedor que definirá o 

número de placas, conforme sua vivência e conhecimento técnico sobre o empreendimento. Da 

mesma forma, a manutenção das placas de sinalização ambiental não terá uma freqüência definida. 

Os reparos e/ou substituição de placas será realizado logo que problemas com as mesmas sejam 

identificados. 
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9.14 PROJETO DE RESGATE DA FLORA  
A região onde se localiza o empreendimento está inserida no Domínio do Cerrado, conforme 

IBGE (2004), sendo que a flora existente na propriedade onde será implantado o empreendimento 

em questão é caracterizada pelo Pasto sujo, em parte com indivíduos arbóreos isolados, floresta 

estacional Semidecidual e cerrado típico. 

Este Plano propõe o resgate da flora, por meio da coleta dos propágulos reprodutivos, 

principalmente no que tange às espécies protegidas por lei n(ameaçada de extinção, imune de corte 

e/ou corte restrito), e da camada superior do solo que abriga o banco de sementes, além de 

Bromeliáceas e Orquidáceas, caso sejam identificadas na área a ser suprimida (sistema viário) do 

empreendimento. 

Toda a área será percorrida por uma equipe de campo que identificará e marcará os 

indivíduos de espécies protegidas por lei que se localizam na área a ser afetada. Esta etapa de 

campo será feita após o piqueteamento das vias pelo topógrafo, facilitando a sua localização pela 

equipe de campo. Os que se encontrarem em fase de frutificação, terão seus propágulos coletados 

para posterior doação para Viveiro de mudas do Instituto Estadual de Florestal – IEF ou Municipal, 

ou, ainda, para plantio no empreendimento, caso seja implantada uma estrutura temporária neste. 

De forma complementar, também será procedido o decapeamento com a coleta do topsoil 

(camada orgânica do solo) durante a etapa de corte e aterro para abertura das vias, para sua 

posterior utilização na recuperação das erosões existentes na área de implantação do 

empreendimento em questão. 

Por ser fonte de propágulos e microorganismos, este solo, quando disposto nestas áreas 

auxilia na recuperação, acelerando o processo de revegetação e fornecendo nutrientes para o 

desenvolvimento vegetal. 

A camada superficial apresenta grande teor de matéria orgânica, enzimas, nutrientes, banco 

de sementes, microorganismos, e pequenos animais que são os responsáveis pela estruturação do 

solo, influindo diretamente na capacidade germinativa e de recrutamento dos propágulos. 

Cabe ressaltar que a utilização deste solo deverá ser feita tão logo seja possível a fim de 

diminuir a perda de vigor das sementes, bem como de microorganismos e lixiviação de nutrientes. 

Deste modo, o material deverá ser espalhado uniformemente sobre a área com uma espessura 

mínima de 20 cm, tentando recobrir a maior área possível. 

As mudas provenientes do viveiro florestal poderão, posteriormente, ser utilizadas na 

arborização urbana ou no fragmento florestal situado no empreendimento. 

Antes da execução do desmate deverá ser realizado o resgate de Bromeliáceas e 

Orquidáceas, caso sejam observadas na ADA, por profissional legalmente habilitado e treinado, que 

deverá proceder a relocação imediato destas para área com características ecológicas semelhantes, 

favoráveis à sua sobrevivência, preferencialmente na mesma propriedade, mas protegidas dos 

impactos causados pelo empreendimento, sempre respeitando o modo de vida da espécie, se epífita 

ou terrícola. 

É importante salientar que o resgate deverá contemplar o suporte onde estas espécies se 

desenvolvem, quando for o caso, como troncos de árvores, devendo, ser removidas juntamente com 

parte deste tronco, a fim de propiciar um aumento significativo nas taxas de sobrevivência pós 

realocação. 

 

9.15 PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS  
Implica que uma condição estável será obtida em conformidade com os valores ambientais, 

estéticos e sociais da circunvizinhança. Significa também, que o sítio degradado terá condições 
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mínimas de estabelecer um novo equilíbrio dinâmico, desenvolvendo um novo solo e uma nova 

paisagem.  

As medidas técnicas adotadas para a reabilitação de áreas degradadas têm como objetivo a 

estabilização biológica, física e química. Para que o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – 

PRAD obtenha bons resultados, é necessário utilizar o instrumento de monitoramento ambiental, que 

consiste em realizar medições e observações específicas dirigidas a indicadores e parâmetros, com 

o objetivo de verificar se determinados impactos estão ocorrendo, dimensionar a sua magnitude e, 

ainda, avaliar se as medidas preventivas estão sendo eficazes. O Plano de Recuperação de áreas 

degradadas será elaborado após a e conclusão do projeto de terraplenagem, objetivando atingir 

todas as áreas destinas como “verde” para sua recuperação e enriquecimento. 

O plano de recuperação de áreas degradadas deverá ser implementado logo no início da 

implantação do empreendimento adotando cronograma para plantio das espécies no período 

chuvoso, evitando assim o processo de irrigação. Os resultados e observações deste PRAD deverão 

ser documentados por meio de relatórios para certificar a correta e total implantação de todas as 

medidas mitigadoras/compensatórias propostas e aprovadas pelos órgãos, contemplando o 

encaminhamento de relatórios periódicos aos órgãos ambientais competentes, através do sub 

programa de monitoramento da flora. 

 

9.16 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SINALIZAÇÃO DE VIAS 
Programas de educação ambiental e sinalização de trânsito são sugeridas aqui em função do 

potencial afugentamento e risco de atropelamento de animais silvestres, previstos na avaliação dos 

impactos. Esses programas devem ser implementados de forma integrada, numa perspectiva 

interdisciplinar, com caráter ativo e preventivo. 

 A educação ambiental trata de uma mudança de paradigma, visando contribuir para a 

formação de uma coletividade que é responsável pelo mundo que habita (Sorrentinoet al.,2005). 

Algumas ações podem ser aplicáveis como a instalação de placas indicativas com limites de 

velocidade reduzidos, redutores de velocidade e placas indicando a ocorrência de fauna silvestre. 

Esses programas devem ser elaborados visando mitigar e ainda compensar esses impactos, os 

programas devem ser colocados em prática durante todas as fases do empreendimento, na ADA e 

no seu entorno. 

Possui os objetivos de: 

o Informar a população local acerca dos Programas Ambientais relacionados ao 

empreendimento. 

o Estabelecer diretrizes a prevenção e combate a caça, tráfico e apreensão de aves da 

região. 

o Conscientizar os moradores da área de influência do loteamento acerca da 

importância da conservação das espécies nativas e suas interções ecológicas. 

Em sua metodologia a implementação das ações propostas no Programa de Educação 

Ambiental será apoiada, sobretudo, em campanhas informativas e educativas com moradores locais 

e em escola, instituições públicas e privadas. Algumas das atividades podem ser ministradas na 

forma de oficinas ou no futuro condomínio mediante campanhas educativas. Tais instrumentos 

deverão ser implementados de forma clara e objetiva, facilitando o processo de entendimento. Será 

utilizada uma linguagem acessível ao público alvo selecionado, pode ser adotada também como 

estratégia a utilização de cartilhas, folhetos e cartazes. 
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Os eventos do Programa deverão ser realizados em data previamente determinada, divulgada 

antecipadamente. Devem ser realizados em locais de fácil acesso, garantindo, dessa forma, a ampla 

participação do publico. A divulgação das atividades deverá ser de responsabilidade da equipe de 

comunicação social, que deverá apoiar, ainda, o profissional de educação ambiental na confecção do 

material institucional de apoio a realização dos eventos. 

Esse programa deverá ser conduzido por um profissional de área a fim para, implementação 

do programa de educação ambiental, sendo de grande importância o apoio e a participação da 

equipe de comunicação social. 

9.17 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA 
De acordo com Art. 6º da Resolução Normativa 146, é necessário o monitoramento da fauna 

para melhor compreensão dos impactos. Após o acompanhamento do monitoramento caso seja 

necessário deverá ser aplicado o Programa de Resgate ou Salvamento de Fauna que será definido 

de acordo com o IBAMA através do Art. 10 da Resolução Normativa 146. 

O programa de monitoramento tem como objetivo averiguar a situação pela qual as 

populações das espécies se encontram durante e após a implantação do empreendimento. É objeto 

desta ação, analisar a composição e abundância da fauna. E tem a finalidade averiguar se os 

impactos provenientes do empreendimento estão culminando na diminuição da população das 

espécies que implicaria na sua extinção local a médio e longo prazo. Assim sendo, o programa de 

monitoramento busca auxiliar ações mitigatórias que possam posteriormente ser aplicadas em 

medidas corretivas visando à manutenção das populações nativas das espécies. 

Para a metodologia do programa de monitoramento, as áreas de amostragem devem ser 

mapeadas e categorizadas quanto ao tipo de fitofisionomia e os pontos de amostragem devem ser 

estabelecidos e georreferenciadas como proposto pelo Art. 5 º inciso II da Resolução Normativa 146. 

Esforço e eficiência amostral, além de parâmetros estatísticos devem ser utilizados e a sazonalidade 

deve ser contemplada em todas as áreas amostrais como definido pelo Art. 5 º inciso III da 

Resolução Normativa 146. Todas as campanhas de monitoramento devem utilizar o mesmo esforço 

amostral com mesmas metodologias e nos mesmos locais amostrais, permitindo assim que estudos 

comparativos entre as campanhas possam ser realizados. 

10 COMPENSAÇÕES 

10.1 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL  

Quando da análise do empreendimento, foi considerado não passível de incidência da 

Compensação Ambiental, nos termos da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000 e do Decreto nº. 

45.175, de 17 de setembro de 2009, considerando que: a) a implantação do empreendimento não 

causa significativo impacto ambiental tendo em vista que o empreendimento esta localizado em área 

urbana totalmente antropizada; b) encontra-se amparada pelas medidas e controles ambientais 

exigíveis, não acarretando impactos adicionais capazes de comprometer a biodiversidade da área 

que abrange. Falar sobre RCA/PCA não cabe a cobrança  

10.2 COMPENSAÇÃO POR SUPRESSÃO DE EXEMPLARES DA FLORA AMEAÇADOS DE EXTINÇÃO  

De acordo com os estudos apresentados, foram encontradas três espécies da flora 

ameaçadas de extinção na área diretamente afetada pelo empreendimento aroeira-do-sertão 

(Myracrodruon urundeuva), Gonçalo-alves (Astronium fraxinifolium) e Canela sassafrás (Ocotea 

odorífera) sendo recomendado, assim, o plantio compensatório, na proporção de 25 para 1, dos 

exemplares ameaçados suprimidos, conforme condicionante deste parecer único. Este plantio deve 
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se dar preferencialmente na forma de enriquecimento, nas áreas verdes e de APP da propriedade de 

acordo com o previsto na referida legislação, conforme condicionante deste parecer. 

10.3 COMPENSAÇÃO POR SUPRESSÃO DE EXEMPLARES ARBÓREOS PROTEGIDOS POR LEI 

Considerando os termos da Lei Estadual n° 20.308, de 27 de julho de 2012, que define os 

casos excepcionais em que o órgão ambiental competente pode autorizar a supressão do Ipê-

amarelo para a implantação de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse 

social, a empresa deverá realizar plantio compensatório de 5 (cinco) indivíduos de Ipê-amarelo 

(Gêneros Tabebuia e Tecoma) para cada exemplar da mesma espécie suprimido na área do 

empreendimento, na mesma microbacia onde se localiza o empreendimento, em sistemas de 

enriquecimento florestal. 

10.4 COMPENSAÇÃO INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

Para a implantação do empreendimento será necessária à intervenção em Área de 

Preservação Permanente, no total de 0,15 ha. Conforme definido pela Resolução CONAMA n° 

369/2006, em seu Art. 5°, empreendimentos que impliquem na intervenção/supressão em APP 

deverão adotar medidas de caráter compensatório que inclua a efetiva recuperação ou recomposição 

destas, nos termos do parágrafo 2°. 

11 CONTROLE PROCESSUAL 

Trata-se de requerimento de Licença Prévia concomitante com Licença de Instalação e de 

Operação, cuja atividade a ser desenvolvida será loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou 

predominantemente residenciais para construção de habitações de interesse social, o 

empreendimento pertencente à Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda e localiza-se no 

município de Vespasiano /MG. 

O processo encontra-se devidamente formalizado, estando a documentação juntada em 

concordância com a DN COPAM 74/04 e a Resolução CONAMA Nº 237/97. 

A análise técnica informa tratar-se de um empreendimento classe 03, concluindo pela 

concessão da licença, com prazo de validade de 06 (seis) anos, com as condicionantes relacionadas 

no Anexo I e II. 

A Publicação tanto pelo Empreendedor quanto pelo Órgão Ambiental foram acostadas aos 

autos.   

Conforme Certidão nº 1772560/2013, expedida pela Diretoria Operacional desta 

Superintendência em 10/09/2013, não foi constatada a existência de débito decorrente de aplicação 

de multas por infringência à legislação ambiental. 

O presente Processo Administrativo não possui custos por se tratar de micro empresa. 

Foi apresentada a Declaração da Prefeitura informando que o tipo de atividade desenvolvida 

e o local de instalação do empreendimento estão em conformidade com as leis e regulamentos 

administrativos do município. 

O empreendedor apresentou a Declaração do Instituto Estadual de Patrimônio Histórico e 

Artístico - IEPHA – informando que nada tem a opor em relação à continuidade do processo de 

licenciamento. 

Consta, nos autos do processo, OFICIO/GAB/IPHAN/MG n°1758/2014, por meio do qual o 

IPHAN informando que o “Relatório de Diagnóstico e Prospecção Arqueológica” do loteamento foi 

examinado e considerado suficiente, por atendes as indicações da Portaria IPHAN n° 230/2002. 
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A destinação dos resíduos sólidos urbanos gerados na fase de operação do empreendimento 

se dará conforme tratado no item 2.1.4 desse parecer único. 

O abastecimento de água se dará conforme o disposto no item 2.1.1 deste Parecer Único.  

A área do empreendimento está situada na zona urbana do município de Vespasiano/MG. 

De acordo com a análise técnica, haverá supressão de 49,19ha com a fitofisionomia de 

pastagens com indivíduos isolados e Floresta Semidecidual em estágio inicial de regeneração e 

áreas em regeneração. 

Ressalta-se que as licenças ambientais em apreço não dispensam nem substituem a 

obtenção, pelo requerente, de outras licenças legalmente exigíveis, devendo tal observação constar 

do(s) certificado(s) de licenciamento ambiental a ser(em) emitido(s). 

Em caso de descumprimento das condicionantes e/ou qualquer alteração, modificação, 

ampliação realizada sem comunicar ao órgão licenciador, torna o empreendimento passível de 

autuação.  

12 CONCLUSÃO 

A equipe interdisciplinar da Supram Central Metropolitana sugere o deferimento desta Licença 

Ambiental na fase de Licença Prévia, de Instalação e de Operação concomitantes – LP+LI+LO, para 

o empreendimento Serra Azul 3ª Seção de Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda para a 

atividade de “loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou predominantemente residenciais para 

construção de habitações de interesse social”, no município de Vespasiano, MG, pelo prazo de 6 

anos, vinculada ao cumprimento das condicionantes e programas propostos. 

As orientações descritas em estudos, e as recomendações técnicas e jurídicas descritas 

neste parecer, através das condicionantes listadas em Anexo, devem ser apreciadas pela Unidade 

Regional Colegiada do Copam Rio das Velhas. 

Oportuno advertir ao empreendedor que o descumprimento de todas ou quaisquer 

condicionantes previstas ao final deste parecer único (Anexo I) e qualquer alteração, modificação e 

ampliação sem a devida e prévia comunicação a Supram Central Metropolitana, tornam o 

empreendimento em questão passível de autuação. 

Cabe esclarecer que a Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Central 

Metropolitana, não possui responsabilidade técnica e jurídica sobre os estudos ambientais 

apresentados nesta licença, sendo a elaboração, instalação e operação, assim como a comprovação 

quanto a eficiência destes de inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) 

responsável(is) técnico(s). 

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa nem substitui a obtenção, pelo 

requerente, de outras licenças legalmente exigíveis. Opina-se que a observação acima conste do 

certificado de licenciamento a ser emitido. 

13 ANEXOS 

Anexo I. Condicionantes da LP+LI+LO do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

Anexo II. Programa de Automonitoramento da LP+LI+LO do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

Anexo III. Autorização para Intervenção Ambiental do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

Anexo IV. Relatório Fotográfico da LP+LI+LO do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 
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ANEXO I 

 

Condicionantes da LP+LI+LO do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

Empreendedor: Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

Empreendimento: Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

CPF: 02.184.762/0001-10. 

Município: Vespasiano. 

Atividade: Loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou predominantemente residenciais para 
construção de habitações de interesse social. 

Código DN 74/04: E-04-01-5.. 

Processo: 02312/2003/001/2013. 

Validade: 6 (seis) anos. 

Item Descrição da Condicionante Prazo* 

1.  

Apresentar relatório técnico indicando os resultados e a avaliação 
das ações direcionadas à captação de mão de obra para as obras 
de implantação. 

Até 30 dias após a 
conclusão das obras de 

implantação. 

2.  

Adequar o sistema do Programa de Comunicação Social incluindo 
nos materiais produzidos menção ao respectivo Processo 
Administrativo Copam com a respectiva Licença Ambiental e 
informar os contatos do empreendedor e dos órgãos públicos de 
controle e fiscalização competentes. 

A partir da concessão 
da licença. 

3.  

Apresentar relatório anual sintetizando o desempenho do Programa 
de Comunicação Social, informando ações proativas do 
empreendedor e identificando o(s) autor(es) e a data de contato(s) 
feitos por integrantes das comunidades da AID, a(s) respectiva(s) 
demanda(s) comunicada(s) e a(s) ação(ões) executadas(s) pelo 
empreendedor em resposta direta à(s) comunicação(ões) com seus 
prazos ou datas de realização. 

Durante a validade 
desta licença. 

4.  

Apresentar relatório anual técnico-fotográfico (incluindo lista de 
presença e atas) das atividades de Educação Ambiental 
desenvolvidas junto às comunidades da AID. 

Durante a validade da 
licença. 

5.  
Enviar oficio à SUPRAM CM comunicando o início das obras de 
instalação e posteriormente o início da operação do loteamento. 

Ates do início das obras 
de instalação e de 

operação. 

6.  

Apresentar declaração, emitida por empresas devidamente 
licenciadas para fins de tratamento e/ou destinação final de 
resíduos de construção civil e de efluentes do banheiro químico, 
atestando o recebimento dos entulhos de construção civil e dos 
efluentes dos banheiros químicos gerados na fase de instalação do 
loteamento. 

Semestralmente 
durante as obras de 

instalação. 

7.  

Apresentar a SUPRAM CM Termo de Compromisso assinado com 
finalidade de recuperação da APP conforme prevista na Resolução 
CONAMA 369/2006.   

Antes da supressão de 
vegetação. 

8.  

Apresentar a SUPRAM CM Projeto Técnico de Reconstituição da 
Flora (PTRF), contemplando proposta de plantio compensatório dos 
exemplares arbóreos protegidos por lei e ameaçados de extinção 
suprimidos para a implantação do empreendimento, a ser aprovado 
pela SUPRAM CM, e com implementação imediata no período 
chuvoso subsequente. 

Até 60 dias a partir da 
data de concessão 

dessa licença 
(LP+LI+LO). 

9.  

Apresentar à SUPRAM CM relatório técnico-fotográfico, com 
periodicidade anual, do plantio compensatório dos exemplares 
arbóreos nativos isolados e ameaçados de extinção suprimidos 
para a implantação do empreendimento, com duração de 5 anos. 

Durante 5 anos a 
contar do início da 

implantação do PTRF. 
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10.  

 Destinar o material lenhoso oriundo da supressão de vegetação, 
conforme previsto no Artigo 7º da Resolução Conjunta SEMAD/IEF 
1.905/2013. Apresentar relatório técnico-fotográfico final detalhado, 
comprovando o uso e destinação do material lenhoso. 

Durante toda a vigência 
da LI 

11.  
Elaborar relatórios semestrais de acompanhamento das obras e da 
implementação das medidas mitigadoras e de controle ambiental. 

Anual a partir da 
concessão da licença. 

12.  

Apresentar Relatório de captura, coleta e transporte dos indivíduos 
da fauna, assim como a carta de aceite da instituição a que estes 
foram destinados. 

Semestralmente a partir 
da concessão desta 

licença. 

13.  

Apresentar relatório fotográfico anual, do armazenamento da 
serrapilheira que será removida da área suprimida e deverá ser 
utilizada na recuperação das áreas degradadas do 
empreendimento. 

Durante os trabalhos de 
supressão da 
vegetação. 

14.  

Apresentar relatório fotográfico semestrais, da implementação do 
programa de resgate e reintrodução da vegetação objeto de 
intervenção, incluindo sementes e propágulos de espécies arbóreas 
e arbustivas dos ambientes florestais, prevendo-se coleta de 
sementes para produção de mudas a serem usadas nas ações de 
recomposição florística. Contemplar as espécies endêmicas e 
ameaçadas ocorrentes na ADA. 

 
 
Durante os trabalhos de 

supressão da 
vegetação. 

15.  
Apresentar projeto de esgotamento sanitário e abastecimento de 
água aprovado pela COPASA.  

Antes do início das 
obras de instalação. 

16.  

Apresentar termo de recebimento das obras de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário e energia elétrica pelas 
concessionárias locais responsáveis. 

Após o término das 
obras de instalação. 

17.  
Apresentar aprovação do projeto de drenagem pela Prefeitura de 
Vespasiano. 

Antes do início das 
obras de instalação. 

18.  
Apresentar termo de recebimento de obras emitido pela Prefeitura 
de Vespasiano, recebendo as áreas públicas. 

Após o término das 
obras de instalação. 

19.  
Apresentar projeto urbanístico modificado, aprovado pela Prefeitura 
e pela SEDRU. 

Antes do início das 
obras instalação. 

20.  Cercar e identificar as áreas verdes, institucionais e APP’s. 
No início das obras de 

instalação. 

21.  

Apresentar laudo geológico/geotécnico comprovando a estabilidade 
para edificações das áreas com declividades entre 30% e 47%, 
através de sondagens SPT. 

No início das obras de 
instalação. 

22.  

Apresentar relatório fotográfico anual, comprovando a instalação de 
sinalização indicativa de circulação de veículos pesados e 
realização de obras, visando à redução e ao afastamento dos riscos 
de ocorrência de acidentes. 

Durante as obras de 
implantação do 

empreendimento. 

23.  
Apresentar relatórios anuais de cumprimento de todos os 
programas e/ou projetos conforme item 9 deste parecer. 

Durante a fase de 
instalação. 

24.  
Apresentar relatório anuais da execução dos programas de 
automonitoramento, conforme definido no Anexo II deste parecer. 

Durante a fase de 
instalação. 

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na Imprensa Oficial 
do Estado. 
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Obs. Eventuais pedidos de alteração nos prazos de cumprimento das condicionantes estabelecidas nos anexos 
deste parecer poderão ser resolvidos junto à própria Supram, mediante análise técnica e jurídica, desde que 
não altere o seu mérito/conteúdo. 
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ANEXO II 

 

Programa de automonitoramento da LP+LI+LO do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

 Empreendedor: Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

Empreendimento: Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

CNPJ: 02.184.762/0001-10. 

Município: Vespasiano. 

Atividade: Loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou predominantemente residenciais 
para construção de habitações de interesse social. 

Código DN 74/04: E-04-01-5. 

Processo: 2312/2003/001/2013. 

Validade: 6 (seis) anos. 

 

1. Ruído Ambiental 

Local de amostragem Parâmetros Frequência de análise 

Divisa sul do empreendimento com o 
Bairro Nova Pampulha. 

dB(A) em “Área 
predominantemente 

residencial”. 
Trimestral 

 

Relatórios: Enviar semestralmente à Supram CM relatório contendo os resultados das medições 

efetuadas; neste deverá conter a identificação, registro profissional e assinatura do responsável 

técnico pelas amostragens. 

O relatório deverá ser de laboratórios em conformidade com a DN Copam n.º 167/2011 e deve conter 

a identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises, 

acompanhado da respectiva anotação de responsabilidade técnica (ART). 

Na ocorrência de qualquer anormalidade nos resultados nas análises realizadas durante o ano, o 

órgão ambiental deverá ser imediatamente informado. 

Método de amostragem: Lei Estadual n° 10.100/1990 e Resolução Conama n.º 01/1990. 

 

IMPORTANTE 

 Os parâmetros e frequências especificadas para o programa de Automonitoramento 

poderão sofrer alterações a critério da área técnica da Supram-XX, face ao desempenho 

apresentado; 

 A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá estar acompanhada da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo(s) responsável(eis) técnico(s), 

devidamente habilitado(s); 

 

Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição original do 

projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser previamente informada e 

aprovada pelo órgão ambiental. 
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ANEXO III 

 

Autorização para Intervenção Ambiental – AIA do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

Empreendedor: Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

Empreendimento: Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

CNPJ: 02.184.762/0001-10. 

Município: Vespasiano. 

Atividade: Loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou predominantemente residenciais 
para construção de habitações de interesse social. 

Código DN 74/04: E-04-01-5. 

Processo: 2312/2003/001/2013. 

Validade: 6 (seis) anos. 

 

Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental 
Número do 
Processo 

Data da 
Formalização 

Unidade do SISEMA 
Responsável processo 

1.1 Integrado a processo de Licenciamento 
Ambiental 

2312/2003/001/2013 10/09/2013 SUPRAM CM 

1.2 Integrado a processo de APEF 14287/2013 10/09/2013 SUPRAM CM 

1.3 Não integrado a processo de Lic. Ambiental ou 
AAF 

   

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL 

2.1 Nome: Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 2.2 CPF/CNPJ: 02.184.762/0001-10 

2.3 Endereço: Av. Dr. Cristiano Guimarães    593 nº  2.4 Bairro: Vila Clóris 

2.5 Município: Belo Horizonte  2.6 UF: MG 2.7 CEP: 31.720-300 

2.8 Telefone(s): (31) 3347-9755 2.9 e-mail: miltonrneves@yahoo.com.br 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL 

3.1 Nome: O mesmo. 3.2 CPF/CNPJ:  

3.3 Endereço:  3.4 Bairro:  

3.5 Município: Belo Horizonte 3.6 UF: MG 3.7 CEP: 

3.8 Telefone(s):  3.9 e-mail: 

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 

4.1 Denominação: Gleba 3 – localizado em “Areias” ou “Missonguê” 4.2 Área total (ha): 66,09 

4.3 Município/Distrito: Vespasiano 4.4 INCRA (CCIR):------------------ 

4.5 Matrícula no Cartório Registro de Imóveis:  5.730 Livro:  02        Folha: 01    Comarca: Vespasiano 

4.6 Nº. Registro da Posse no Cartório de Notas:   Livro:   Folha: 001        Comarca : 

4.7 Coordenada Plana (UTM)  
X(6): 7.813.600 Datum: SIRGAS 2000   

Y(7): 607.800 Fuso: 23 K 

5. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL 

5.1 Bacia hidrográfica: Rio São Francisco 

5.2. Sub-bacia ou microbacia hidrográfica: Rio das Velhas 

5.3 Bioma/ Transição entre biomas onde está inserido o imóvel Área (ha) 

 

5.8.1 Caatinga  

5.8.2 Cerrado 66,09 

5.8.3 Mata Atlântica  

5.8.4 Ecótono (especificar): Cerrado e Mata Atlântica  

5.8.5 Total 66,09 

5.4 Uso do solo do imóvel Área (ha) 

5.4.1 Área com cobertura vegetal nativa 
5.9.1.1 Sem exploração econômica  

5.9.1.2 Com exploração sustentável através de Manejo  

5.4.2 Área com uso alternativo 

5.9.2.1 Agricultura  

5.9.2.2 Pecuária  

5.9.2.3 Silvicultura Eucalipto  

5.9.2.4 Silvicultura Pinus  

5.9.2.5 Silvicultura Outros   

5.9.2.6 Mineração  

5.9.2.7 Assentamento  
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5.9.2.8 Infra-estrutura  

5.9.2.9 Outros  

5.4.3. Área já desmatada, porém abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, 
segundo vocação e capacidade de suporte do solo.  

 

5.4.4 Total  

5.5 Regularização da Reserva Legal – RL 

5.5.1 Área de RL desonerada (ha): Área urbana 5.10.1.2 Data da averbação: -------------------------- 

5.5.2.3 Total -------------- 

5.5.3. Matrícula no Cartório Registro de Imóveis: Livro:Folha:   Comarca:  

5.5.4. Bacia Hidrográfica: São Francisco 5.5.5 Sub-bacia ou Microbacia:  

5.5.6 Bioma: Cerrado 5.5.7 Fisionomia:  

6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO 

6.1 Tipo de Intervenção 

Quantidade 

unid 
Requerida 

Passível de 
Aprovação 

6.1.1 Supressão da cobertura vegetal nativa com destoca 49,04 49,04 ha 

6.1.2 Supressão da cobertura vegetal nativa sem destoca   ha 

6.1.3 Intervenção em APP com supressão de vegetação nativa  0,15 0,15 ha 

6.1.4 Intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa   ha 

6.1.5 Destoca em área de vegetação nativa    ha 

6.1.6 Limpeza de área, com aproveitamento econômico do material 
lenhoso. 

  ha 

6.1.7 Corte árvores isoladas em meio rural (especificado no item 12)   un 

6.1.8 Coleta/Extração de plantas (especificado no item 12)   un 

6.1.9 Coleta/Extração produtos da flora nativa (especificado no item 12)   kg 

6.1.10 Manejo Sustentável de Vegetação Nativa   ha 

6.1.11 Regularização de Ocupação Antrópica Consolidada em APP   ha 

6.1.12 Regularização de 
Reserva Legal 

Demarcação e Averbação ou Registro   ha 

Relocação   ha 

Recomposição   ha 

Compensação   ha 

Desoneração   ha 

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO 

7.1 Bioma/Transição entre biomas Área (ha) 

7.1.1 Caatinga  

7.1.2 Cerrado  (Cerrado sentido restrito + FESD estágio inicial de regeneração) 49,19 

7.1.3 Mata Atlântica  

7.1.4 Ecótono (especificar)   

7.1.5 Total  

8. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA  

8.1 Uso proposto Especificação Área (ha) 

8.1.1 Agricultura    

8.1.2 Pecuária   

8.1.3 Silvicultura Eucalipto   

8.1.4 Silvicultura Pinus   

8.1.5 Silvicultura Outros   

8.1.6 Mineração   

8.1.7 Assentamento   

8.1.8 Infra-estrutura 
Loteamento Residencial para fins residenciais 
“minha casa minha vida”. 

49,19 

8.1.9 Manejo Sustentável da Vegetação 
Nativa 

  

8.1.10 Outro   

9. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO 

9.1 Produto/Subproduto Especificação Qtde Unidade 

9.1.1 Lenha 
Doação para Paróquia de 
Vespasiano( Termo apresentado) 

402,7694 m
3 

9.1.2 Carvão    
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9.1.3 Torete    

9.1.4 Madeira em tora    

9.1.5 Dormentes/ Achas/Mourões/Postes    

9.1.6 Flores/ Folhas/ Frutos/ Cascas/Raízes    

9.1.7 Outros    
 

 10. PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS. 
 

 

11. RESPONSÁVEIS PELO PARECER TÉCNICO. 

 
______________________________ 

Elenice Azevedo de Andrade 
MASP: 1.250.805-7 
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ANEXO IV 

 

Relatório Fotográfico do Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

Empreendedor: Alves e Neves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

Empreendimento: Loteamento Serra Azul 3ª Seção. 

CNPJ: 02.184.762/0001-10. 

Município: Vespasiano. 

Atividade: Loteamento do solo urbano para fins exclusiva ou predominantemente residenciais para 
construção de habitações de interesse social. 

Código DN 74/04: E-04-01-5. 

Processo: 2312/2003/001/2013. 

Validade: 6 (seis) anos. 

 

        

 

         

 

Foto 01. Foto 02. 

Foto 03. Foto 04. 


